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Os nossos esperam os vossos1.

Preâmbulo

Se os musicólogos ignoram o povo , 
os antropólogos ignoram o som.

(Feld ms.)

O primeiro contexto da presente discussão é o das teorias elaboradas 
nos últimos cerca de cem anos pela Etnomusicologia, sobre:

1. a definição de seu próprio campo; e
2. a da música como categoria objeto de seu conhecimento.
Ele aqui comparecerá, entretanto, apenas como pano de fundo. Minha 

intenção é concentrar-me nas décadas de 50 e 60 deste século. Aí ocorreram 
fatos fundamentais na direção da conformação da disciplina, tipicamente nos 
Estados Unidos:

1. Escrito num ossário do Cemitério da Quinta dos Lázaros, na Bahia. Joselina de Menezes 
Bastos, minha mãe, constantemente usava este dito como apontamento critico àquilo tudo 
que lhe parecia veleidade modernista.
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Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1995
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a. o paulatino abandono da expressão Musicología Comparada como 
nome da área de conhecimento;

b. a correspondente afirmação de seu atual nome, Etnomusicologia, 
inicialmente grafado com hífen (Etno-Musicologia);

c. a criação em 1955 da Society fo r  Ethnomusicology, sucessora da 
fugaz (na década de 30) American Society fo r  Comparative Musicology;

d. a cristalização da comunidade científica etnomusicógica. Isto se 
expressa especialmente pela publicação, em 1964 e arredores, de alguns 
clássicos, entre os quais The Anthropology o f Music (Merriam 1964).

A redução cronológica e nacional em consideração não redundará em 
prejuízo de uma visão global da área. Pelo contrário, as referidas décadas 
norte-americanas representam o projeto etnomusicológico como um todo: 
reafirmam seus germes originais de pensamento, assumem por completo seu 
dilema e apontam para deslocamentos na disciplina, previsíveis em suas 
origens.

Incluído neste contexto, o exame localiza-se também no contexto geral
— atinente às questões 1 e 2 acima — das diversas outras musicologías, isto 
é, Musicología Histórica, Sociologia e Psicologia da Música, Estética e 
Folclore Musicais. Isto será ensaiado — de maneira modesta, entretanto — 
através da análise de alguns autores das referidas áreas, sobretudo europeus. 
Aqui também as décadas de 50 e 60 merecerão enfoque central, opção que 
fiz por razões semelhantes às expostas para o caso da Etnomusicologia.

Finalmente, a presente discussão também trabalha os nexos da Antro­
pologia com a música e a Etnomusicologia. O célebre dilema etnomusicoló­
gico (Merriam 1969: 213) não é uma construção exclusivamente etnomusi- 
cológica. Tal dilema, congênito nesta área de estudos, estabelece a música 
como constituída por dois planos de abordagem: o dos sons (ou música) e o 
dos comportamentos (ou cultura). O primeiro mereceria uma análise musi- 
cológica, sendo que o segundo exigiria um exame antropológico (conforme 
as expressões de Merriam 1969: 213). Entre estes dois planos, as relações 
seriam de determinação do primeiro pelo segundo, o que porém nunca se 
explicita claramente senão em termos de um vago mecanicismo projetivo do 
comportamento sobre o som. Tal postura nunca mereceu crítica antropológi­
ca, o que lhe concede legitimidade na disciplina, mesmo que por omissão.

Esta legitimidade não se esgota, porém, no plano da omissão crítica. 
Ela pode também ser rastreada pelo exame de atitudes usuais com relação à

10



ESBOÇO DE UMA TEORIA DA MÚSICA

música — enquanto objeto de estudo —, vigentes na cultura antropológica, 
sobretudo em sua tradição oral. Entre estas atitudes, registro a da redução 
da música — especificamente, do som segundo Merriam — ao sistema de 
notação da Música Ocidental. Tal redução estaria na base da afirmação de 
que o estudo da música (de suas tecnicalidades) seria inacessível ao antro­
pólogo, constituindo algo de específico, particular, oposto assim ao geral 
{cultura), que seria o cerne desta Antropologia Sem Música com relação à 
Musicología Sem Homem2.

A atitude referida não é típica apenas do conjunto das relações vigentes 
entre a Antropologia e a Etnomusicologia, reproduzindo-se globalmente nos 
campos intersticiais das Ciências Humanas com as respectivas musicologías. 
Por exemplo, entre a Sociologia e a Sociologia da Música; entre a História 
e a Musicología Histórica.

Assim contextualizada, a presente discussão intenciona uma reflexão 
sobre a música, suas disciplinas científicas (aqui chamadas de musicologías)
— com ênfase na Etnomusicologia — e suas vizinhas da área das Ciências 
Humanas, a Antropologia centralmente. Esta reflexão será de escopo antro­
pológico pelo estranhamento que procurará produzir no sentido da constru­
ção de todos esses alguns — às vezes, nós — como outros. Em última 
instância, ambiciono pensar sobre a música no pensamento Ocidental, toma­
das as musicologías — a ciência, pois — como instante privilegiado deste. 
Tal o exercício que farei, na direção tanto da maior navegabilidade no 
mundo da música Kamayurá quanto do desnudamento do dilema etnomusi- 
cológico. Esse dilema, com todas as suas ambigüidades — o terreno por 
excelência, assim, para a manipulação —, é apenas a realização regional 
etnomusicológica daquilo que denomino de paradoxo musicológico. Um 
paradoxo é a inversão de uma ideologia, operando com relação a esta a 
mudança de sinal3.

2. A forma portuguesa geral tem sua matriz no verbo latino generare, que tem como sentidos 
próprios engendrar, gerar, dar o ser (daí, genitor). Seus sentidos figurados são: produzir, 
criar, compor (daí, general, a patente militar).

3. A palavra paradoxo tem origem grega: o sufixo pará (que dá a idéia de contraste) mais o 
nome dóxos (aparência, senso comum). Um paradoxo, pois, inverte uma ideologia, no 
sentido de falsa conciencia (Mannheim 1950) ou do português mentira (do latim, mentiri), 
algo que de tão mental é falso, não sabendo pois a real, embora o imite e finja.
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Os nativos ocidentais, como quaisquer outros nativos, são capazes de 
operacionalizar, com alto grau de consistencia, a interface da música com 
os outros sistemas da vida sócio-cultural. Quer dizer, o seu contexto, ex­
presso pelo universo de seus usos. Desta maneira, colam, por exemplo, a 
Marcha Fúnebre às vestes negras, aos corpos constritos, às lágrimas, flores, 
tudo reunindo na direção da composição do evento enterro. O conjunto 
destas operações é dominado pela verbalização de normas conscientes (por 
exemplo: "no enterro, as músicas devem ser tristes"). Estas normas são ad  
hoc com relação a cada evento ou domínio, constituindo uma ideologia ou 
senso comum em toda e qualquer sociedade.

No campo científico, porém — no das musicologías —, essa fluência é 
problemática, esterilizando-se nas dificuldades de evidenciação das regras 
de conjunção (contextualização) da música com os outros sistemas e vice- 
versa. Estas regras, do terreno das representações coletivas, são inconscien­
tes. Ademais, sendo de contextualização — de encadeamento sintagmático, 
pois —, necessariamente atuam também no plano dos paradigmas compo­
nentes e atravessam domínios.

Eis aí a essência do dilema etnomusicológico: como reduzir a expres­
são da música (o som) — sua fonología e gramática — a seu contexto (o 
comportamento) e vice-versa? Afinal, a Marcha Fúnebre também pode 
ocorrer numa laica aula de História da Música ou num brilhante dia de 
verão na casa de um amante nada funéreo de Chopin. A que a Marcha 
Fúnebre, então, que pode estar junto com textos tão diversos?

A busca da solução deste dilema tem sido realizada nestes cerca de 
cem anos de Etnomusicologia basicamente no mesmo eixo em que ele vice­
ja: no da interface contextual. Parte-se aqui da crença na determinação da 
expressão pelo contexto musical e, correspondentemente, da descrença na 
pertinência mesma de um plano de conteúdo desta linguagem. Tem-se pro­
curado, assim, no âmbito de uma Pragmática Musical e, desta maneira, em 
termos contextuáis da música, a resolução das questões de ordem fonológi- 
co-gramatical desta linguagem e de sua interface contextual, esta admitida 
como estruturante do som. Isto caracteriza, em essência, não somente a 
abordagem etnomusicológica mas, em bloco, o conjunto das musicologías 
conforme procurarei mostrar na segunda parte deste texto.

O que se pode assim verificar como tendência central da Etnomusico­
logia é que a busca de equacionamento da problemática da interface contex-
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tual da música tem sido feita, em todos esses anos, em termos eles mesmos 
contextuáis. Paralelamente a isto, tem-se cedido lugar, na grande maioria 
das vezes, à negação de semanticidade à música, que assim é decretada 
como se nada "enviando". Isto está agudamenta consignado na epígrafe a 
este texto. O que faz ela? Congela a linguagem musical (minimizada ao 
som) na sensorialidade pura, desapropriando-a de toda inteligibilidade. Isto 
constitui um absurdo, lugar de nascimento das tautologias que dominam as 
elaborações sobre a questão do sentido musical feitas de dentro das Ciências 
Humanas e de suas satelizadas musicologías. Por outro lado, na república 
ático-espartana de Platão (segundo Adorno, conforme adiante), isto aponta 
relações de poder entre entendedores e sentidores, vitória de Pirro dos 
primeiros sobre os outros.

Superar o paradoxo musicológico significa superar suas duas dobras: a 
de sinal positivo, constituída pelo senso comum das normas conscientes e ad 
hoc de contextualização; tanto quanto a de sinal negativo, de paralisia quan­
to à descoberta das correspondentes regras inconscientes.

Somente o projeto de uma Semântica Musical pode levar isto a termo. 
Este projeto, recortando o que é sentido do que é contexto, parte da perti­
nência e validade de um plano de conteúdo musical, codificado no de ex­
pressão. Assim procedendo, recompõe a integralidade da música como 
linguagem, o que sua condenação ao contexto — tão bem traduzida pela 
minimização sonora — lhe extirpou.

Uma das características fundamentais da linguagem, sem a qual ela 
não existe, é exatamente a da escolha com relação ao contexto. No projeto, 
pois, de uma Semântica Musical, está o aceno que estes fins de século e 
milênio fazem na direção do equacionamento científico adequado da música. 
Como o de qualquer Semântica, porém, este não é um intento fácil, daí a 
dissecação que farei de sua problemática, que por não ser ingênua parte 
daquela que considero uma das aprendizagens mais fundamentais da Histó­
ria da Antropologia: "A música é social não só por seu conteúdo, mas 
também em sua forma"*. Este pensamento, na base do estudo que fiz da 
música dos índios Kamayurá, é fundamental na direção do estranhamento do

4. Conforme Mauss (1979: 118), onde substituí prece  por música, num exercício que consi­
dero feliz não só devido ao fato de ambos os discursos (música e prece) serem voco-sono- 
ros.
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paradoxo musicológico e, assim, do restabelecimento da linguagem musical 
enquanto sistema significante e de significado.

I
Para uma Antropologia da Etnomusicologia

Merriam (1977: 189-190), num importante estudo sobre a história da 
delimitação do campo da Etnomusicologia, chama a atenção para o fato de 
que uma delimitação destas pode cobrir tanto o que a disciplina deve abar­
car no entendimento de cada autor quanto o que ela efetivamente abrange.

É importante que se levante desde o início a. existência deste descom­
passo entre intenção e efetivação do projeto disciplinar etnomusicclógico, 
descompasso este típico da diplomacia de toda e qualquer ciência.

Adler (1885: 14), o primeiro a cunhar uma definição de Etnomusicolo- 
gia5, assim a vê:

Uma nova e extremamente importante sub-região desta parte sistemática é a 
"Musikologie", isto é, a Musicología Comparada, cuja tarefa é comparar a pro­
dução tonal, especialmente os cânticos folclóricos dos diferentes povos, países e 
territórios, com propósito etnográfico e classificá-la, na sua diversidade, de acor­
do com suas características.

A categoria Tonproducte, que traduzi por produção tonal, é o núcleo 
da definição em análise. Seu uso — e, não, simplesmente o da palavra 
Musik (música) — evidencia uma diligência e profundidade de intenções 
invejáveis em quem escreveu, há cerca de cem anos, em tomo do binômio 
relativismo-universalismo.

A preferência de Adler pelo substantivo Ton coloca todo o contínuo de 
discursos voco-sonoros como objeto de estudo da Musicología Comparada.

5. A não ser que dito em contrário, todas as traduções aqui apresentadas (com seus diacríti­
cos de ênfase) são de minha autoria. Boilès & Nattiez (1977) e Merriam (1977) foram 
usados na reconstituição da história da delimitação do objeto da Etnomusicologia. Sobre a 
Musicología Comparada, utilizei Pinto (1983) e Graf (1974).
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Isto, além de logo estranhar a categoria Ocidental música. Note-se que 
estou a tratar a palavra Ton como uma categoria nativa, daí a necessidade 
de uma sua hermenêutica — como das demais sublinhadas na citação —, 
não fique sua compreensão entregue à obviedade.

Ao usar essa categoria, Adler estabelece a Musicología Comparada 
face a um objeto muito mais amplo, no plano intencional, do que aquele que 
efetivamente construiu. Isto se concretiza mais ainda pela ancoragem que 
sofre esse Ton\ trata-se de uma pro-dução, isto é, algo que está a meio 
caminho entre (pro-) o produtor e o consumidor, não se esgotando em si 
mesmo embora tenha concretude.

Indo adiante na reflexão, Adler apresenta a finalidade da primeira 
tarefa da Musikologie: "comparar a produção tonal [...] com propósito 
etnográfico"...

O conceito de Etnografía, que se firma na primeira metade do século 
XIX — a partir de uma prática que remonta ao XVIII (Copans 1974: 23; 
Harris 1979: 14-16) —, tem aí a acepção de "classificação dos grupos hu­
manos a partir de suas características lingüísticas" (Copans 1974: 23). 
Observe-se desde já  a primordialidade do aspecto lingüístico nesta Etnogra­
fía.

De formação anterior a este, o conceito de Etnologia é o de "um ramo 
da Filosofia da História e depois a análise das características raciais", de 
acordo ainda com Copans. Este mesmo autor (1974: 23) aponta que os dois 
campos só se reunirão no quadro de uma única disciplina em fins do século 
passado, exatamente a época do texto de Adler em exame. A partir daí, 
Etnografía implica em coleta e descrição, ficando a Etnologia com a compa­
ração.

A conceituação adleriana de Etnografía, porém — segundo o texto em 
comentário indiretamente pode evidenciar —, é muito mais a da Etnologia 
de acordo com a indicação de Copans. Nas palavras de Adler, o que seria a 
Etnografía de Copans estaria sem rótulo, coberto pela expressão: "classifi- 
cá-la, na sua diversidade, de acordo com suas características" (eu leria: 
características concreto-materiais).

Sugiro que nesta operação de classificação está a segunda tarefa da 
Musicología Comparada de Adler. Esta tarefa se explicitaria pelo estudo da 
concretude material-sonora da produção tonal. No sentido desta interpreta­
ção, note-se a nítida complementariedade que existe no texto entre as ope­
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rações comparar e classificar, complementariedade que se expressa no par 
etnográfico (isto é, lingüístico-cultural)/íona/ (quer dizer, -voco-sonoro). 
Admito que é este tonal o rótulo oculto na expressão classificá-la, que é, 
desta maneira, atinente ao mundo voco-sonoro.

Sutnarizando em termos de categorias hoje correntes, a definição 
adleriana de Musicología Comparada seria bifácie: de um lado, ela seria 
uma Antropologia; de outro, uma Musicología. Seu objeto: os discursos 
voco-sonoros humanos.

A que vem, entretanto, nessa definição tão ampla de Musicología 
Comparada, a especificação dos "cantos folclóricos dos diferentes povos, 
países e territórios"?

O substantivo grego éthnos ("povo”) está para a Europa, a partir do 
Renascimento, como o termo bárbaros esteve para o mundo grego antigo. 
Os éthne ("povos") não são aí, desta maneira, simplesmente "povos" mas 
em bloco e residualmente os "outros", aqueles povos pagãos, não-cristãos6.

De repente, no texto de Adler, o salto da intenção à  efetivação: de 
produção tonal a cântico; daí, a cântico folclórico. Tal compressão, entre­
tanto, não para no plano temático: ela se explicita também espacialmente, 
até territórios, isto é, domínios, colônias — terras onde habitam éthne ou, 
em alemão, Võlker (plural).

Aí, neste salto, a verificação de que a Musicología Comparada não é 
uma logia desencarnada, mas uma Etno-(musico)-logia na direção da cons­
trução do binômio "nós'7"outros". Aí, a sua amarração histérico-cultural, 
no sentido do entendimento da qual o estudo das relações entre a Antropolo­
gia e a Música com o colonialismo e com a construção dos estados-nações 
modernos é de importância fundamental. Trato disto, de maneira breve, na 
terceira parte do presente escrito.

Cerca de setenta anos depois dessa conceituação inaugural de Musico­
logía Comparada, Kunst (1950: 7) definirá a Etno-Musicologia (com hífen) 
da seguinte maneira: ela estuda

6. Coraminas (1954, vol. II: 459) informa que o uso deste termo (plural, êthne), documenta­
do em espanhol pela primeira vez em 1630, foi feita pelos tradutores judeus da Bíblia, que 
o aplicaram aos povos estrangeiros, politeístas.
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a música e os instrumentos musicais de todos os povos não-europeus, incluindo 
tanto os chamados povos primitivos quanto as nações civilizadas orientais. Muito 
embora esta ciência naturalmente faça incursões repetidas no campo da música 
européia, esta é, em si mesma, só um objeto indireto de seu estudo.

De Adler (1885) a Kunst (1950), a transformação daquilo que quase 
estava entre parênteses em centro definicional da disciplina. Isto mostra 
como delimitações de campos científicos nunca são monolíticas, contendo os 
elementos que apontam para a natureza dinâmica do campo-objeto.

Na definição adleriana, os cânticos folclóricos — na redução mínima, 
a música vocal dos povos dos territórios, isto é, basicamente os primitivos
— são elementos marginais, intrometidos na conceituação do autor. Já em 
Kunst, eles, convertidos na música e nos instrumentos musicais dos povos 
não-europeus, são escancaradamente o núcleo de atenção da Etno-Musicolo- 
gia, com hífen segundo a escrita até 1955 (vide adiante).

Por outro lado, a música européia, que em Adler está implícita como 
possibilidade de produção tonal e que, assim, estaria no centro das atenções 
da Musicología Comparada (como qualquer produção tonal, entretanto), 
para Kunst é objeto tão somente indireto da Etno-Musicologia.

Tudo isto, porém, somente no plano das intenções. No das efetivações, 
ocorre outra inversão: na Musicología Comparada feita da definição de 
Adler em diante (conforme, a seguir, o estudo da Escola de Berlim), a 
música primitiva será tema praticamente exclusivo e a música européia, 
irrelevante. Já na Etnomusicologia — libertada afinal do hífen — que se 
elaborará a partir da conceituação de Kunst (de acordo com o exame que 
farei das décadas norte-americanas de 50 e 60), a música européia, embora 
nunca como tema nuclear, será um objeto cada vez mais presente.

O que se passou nesses setenta anos foi a sedimentação de um novo 
campo profissional — a Etnomusicologia —, em esboço à época da defini­
ção de Adler mas na fronteira de sua cristalização no tempo da de Kunst. 
Adler, como fundador do campo musicológico como um todo, interessava- 
se pela música primitiva na medida em que partilhava a crença, generalizada 
na época, de que ela estaria nos primordios da Música Ocidental. Por outro 
lado, Kunst foi um dos últimos grandes representantes do espírito da Escola 
de Berlim de Musicología Comparada, responsável inclusive pela proposta 
do novo nome da disciplina, Etno-Musicologia (vide Kunst 1950).
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A sedimentação desse novo campo profissional constituiu-se em urna 
Etno-logia setorial, atinente à música. Isto deve ser entendido dentro do 
quadro das relações entre a Música e a Antropologia com o colonialismo e 
com a construção dos estados-nações modernos. Conforme já registrado, 
estudarei isto adiante, por enquanto bastando dizer que a disciplina da Etno- 
musicologia deve ai ser abordada do ponto de vista de sua contribuição para 
a elaboração do binomio "nós"/"outros". Aqui, a temática da identidade do 
etnomusicólogo — contrastiva com relação tanto à do músico e dos outros 
musicólogos quanto à do antropólogo e dos demais cientistas da área de 
Humanas — é de relevância fundamental.

Quando, em 1877, nos Estados Unidos, Thomas Alva Edison inventou 
o fonógrafo, tornando possíveis o registro e a reprodução sonoros, ele 
colocou ao alcance da nascente Musicología Comparada não somente trans­
crições mais fidedignas e análises mais sólidas. Antes da existência deste 
aparelho — que só chega ao mundo da "música exótica" em 1889 —, trans­
crever este tipo de música era tarefa problemática, baseada na audição ao 
vivo7.

O que a gravação fonográfica colocou ao alcance da Musicología 
Comparada não deve ser procurado, porém, somente no plano "técnico" da 
máquina, evidenciável pela sua intencionalidade material. Procurar só isto 
eqüivaleria a perder de vista seu modo de inclusão nos sistemas de relações 
sociais e de pensamento dessa Musicología, bem como nos da própria Civi­
lização Ocidental como um todo.

A gravação sonora parece constituir uma idéia arquetípica no Ocidente, 
explicitada enquanto projeto de conservação do som pelo congelamento 
(paralisação).

François Rabelais — este mesmo Rabelais que Lévi-Strauss (1969: 
124-125) elegeu como fundador dos estudos de parentesco — narra no 
Pantagruel a passagem de sua expedição marítima por uma terra tão distan­
te e de invernos tão frígidos que as falas e músicas congelavam antes de

7. Foi com base na audição ao vivo que procederam Baker (1882), entre os índios Seneca, e 
Stumpf (1886), com os Bella Coola, ambos nos Estados Unidos. Este último texto é consi­
derado por alguns autores como a primeira contribuição efetivamente etnoimisicológica, 
apesar de ainda não usar gravações fonográficas (Boilès & Nattiez 1977: 29; Nettl 1964: 
14, 37).
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ouvidas. Aí, elas só podiam ser percebidas quando as pedras de gelo onde 
haviam sido gravadas eram aquecidas. O próprio Rabelais, pela boca de 
Pantagruel, vai buscar em Platão, Aristóteles, Antífanes da Trácia (século 
IV a.C.) e Plutarco de Queronéia (46-120 d.C.) a explicação para fenomeno 
tão maravilhoso, que, como temática, comparece freqüentemente na 
literatura quinhentista italiana, tão especialmente fascinada com os Desco­
brimentos e na qual, aliás, Rabelais buscou muito de sua inspiração8.

Essa idéia arquetípica, no Ocidente, da gravação fonográfica não pare­
ce se localizar, no entanto, tão somente na Antiguidade Clássica e no Re­
nascimento. Ela encorpa-se com o decorrer do tempo, alcançando os inícios 
do século XIX. Aqui já se postula o fonógrafo (vide Gelatt 1977; Read & 
Welch 1976), inventado afinal em 1877.

O que parece constituir o espaço específico do fonógrafo no pensamen­
to que o construiu é a tentativa de supressão da distância e a intenção de 
reversão da lonjura em proximidade, para usar expressões e pensamento de 
quem já  escreveu magistralmente sobre temática bem próxima — a da tele­
visão (Heidegger 1984: 249). No episódio do Pantagruel mencionado, os 
sons só gelam porque nos confins do mundo, no Mar Glacial, cujas ilhas 
são habitadas por bárbaros e monstros. Lá está, na sua desarticulação con­
gênita, o inefável — na distância tão distante que paralisa: o ex-ótico e o 
"ex-acústico"!

Mas, afinal, o fonógrafo — como o rádio, o cinematógrafo, a televi­
são, a máquina de retratos — consegue efetivamente reverter a lonjura em 
proximidade? Ecoando Heidegger (1984: 249), entendo que não. Pois a 
lonjura, mesmo que pouco extensa, é ainda lonjura, constituindo esta lonju- 
ra-perto que no campo da ciência vem a estabelecer a essência de seus 
objetos. O fonógrafo parece ter a ver com a objetivação da distância e com 
a "outrificação".

A história da aplicação do fonógrafo no terreno das musicologías é 
consistente com as idéias que levantei. Ele nunca ingressou no campo da

8. Foi Tinhorão (1981: 13) quem me chamou a atenção para este episódio pantagruélico. Para 
o texto de Rabelais, vide Moland, ed. (1950: 166-170). Quanto à literatura quinhentista 
italiana, Toffanin (1965). Entre os escritores italianos desta ¿poca, importantes para a 
temática e conforme as indicações originais de Jacob, ed. (1845) [apud Tinhorão 1981: 
13], anoto Baldassare Castiglione e Celio Calgagnini. Sobre o primeiro, vide Carpeaux 
(1959, vol. I-A: 105-106) e Toffanin (1965). Sobre o segundo, Toffanin (1965).
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Musicología Histórica. E isto, não porque — pobre explicação — esta Musi­
cología estudaria a música do passado da Civilização Ocidental, quando 
ainda não havia a máquina e, portanto, gravações.

Não, o fonógrafo não adentrou na musicología que tem por objeto a 
Música Ocidental por razões outras. Esta disciplina tem a partitura como 
centro de seu campo de investigações. A fonografía, conseqüentemente, é 
inadequada como intermediadora de seu objeto. Mas esta aão é a razão 
substancial daquilo que aprecio. A substância de tudo está na crença, por 
parte dos praticantes desta Musicologia, na proximidade da música-objeto, 
a Música Ocidental. Da música-, não, da partitura. Se a Música Ocidental é 
próxima — não está no Mar Glacial —, ela não constitui algo a ser "outrifi- 
cado” e, portanto, nada de musicologia com relação a ela mas, isto sim, 
com sua partitura, espécie de fonógrafo (mas visual) seu.

O fonógrafo, pois (o auditivo), nunca ingressou no campo da Musico­
logia Histórica porque a Música Ocidental está "aqui tnesmo" e, assim, 
gravá-la (para estudá-la) seria uma impropriedade imperdoável. Imperdoável 
porque é exatamente o movimento oposto aquilo de que necessita sua musi­
cologia: lançá-la lá, "outra”, através da partitura. Note-se, por outro lado, 
como o fonógrafo recebeu acolhida triunfal no âmbito da fruição da Música 
Ocidental, o que evidencia como esta música-fruída não é a mesma coisa 
que a coisa que ela é enquanto música-entendida.

Quanto ao Folclore Musical e às músicas folclóricas, o ingresso do 
fonógrafo em seu mundo só se dá a partir da década de vinte (Nettl 1964: 
16; Dahlback 1958: 7); até esta época os estudiosos desse campo procediam 
como se aqui também fosse inadequada a gravação. Foi Bela Bartók quem 
postulou que, enquanto objetos científicos, as músicas folclóricas eram tão 
"estranhas" como a "mais primitiva" das "músicas exóticas". Desta manei­
ra, a elas também deveria ser aplicada a fonografía. Mas não somente por 
"estranheza” é que essas músicas deveriam assim ser tratadas, transforman­
do-se em objetos científicos legítimos. No raciocínio bartokiano (Bartók 
1981), era também estético o passe de ingresso das tradições musicais em 
consideração no campo da musicologia respectiva. Estético e também políti­
co: a postura de Bartók propugna pelo reconhecimento, dentro da universa­
lidade da Música Ocidental, de uma identidade húngara, para ele tão Oci­
dental como as dominantes francesa, italiana e alemã e só constituível a 
partir do folclore. Aqui — como também, algumas décadas depois, com 
relação à música popular —, fruição e entendimento auma só caixa: na

20



ESBOÇO DE UMA TEORIA DA MÚSICA

"outrificação" de uns "nós” e na familiarização de alguns "outros”. Tudo, 
no campo da Música Ocidental, o emblema excelente do concerto das na­
ções.

As bases institucionais da Escola de Berlim de Musicología Comparada 
foram lançadas em 1900, com a constituição do Arquivo de Fonogramas do 
Instituto de Psicologia da Universidade de Berlim. Este Instituto, dirigido 
pelo psicólogo, musicólogo e filósofo alemão Carl Stumpf, era uma entida­
de das mais respeitadas no cenário da Psicologia européia da época, esta 
disciplina sendo então considerada como uma espécie de rainha das Ciências 
Humanas. A Psicologia praticada neste Instituto — interessada na investi­
gação dos canais sensoriais —, embora francamente de base empírico-labo- 
ratorial, se contrapunha ao experimentalismo da de um Wilhelm Wundt9.

Consistentemente com esta moldura, o projeto do Arquivo era estudar 
transculturalmente os processos mentais envolvidos na música, especifica­
mente se interessando pela análise melódica e organológica. Por sua vez, 
esta análise melódica aí se centrava nas alturas (freqüências) sonoras, siste­
mas de afinação e escalas.

O material fonográfico pouco a pouco reunido pelo Arquivo através de 
expedições realizadas pelo mundo inteiro constitui para a Musicologia Com­
parada não somente a base material de sua produção científica. Ele vem a 
substituir as sociedades e indivíduos que o originaram, resgatados por notas 
etnográficas, quer dizer, lingüístico-culturais.

Esta Psico-Musicologia só vai se explicitar como disciplina etnológica 
através da filiação às idéias difusionistas e evolucionistas vigentes na época. 
Isto se concretiza através da colaboração de Erich Moritz von Hombostel 
com o musicólogo berlinense Curt Sachs. Hombostel foi aluno de Stumpf 
no Instituto e seu sucessor na direção do Arquivo. Por sua vez, Sachs — 
que viajara a Europa estudando as coleções organológicas de diversos mu­
seus etnográficos — tinha como questões fundamentais de seu interesse as 
origens da música e da dança e a classificação de instrumentos musicais 
(vide Sachs 1947, 1953, 1962).

9. De Stumpf, além do já  referido (1886), conforme o também conspicuo Tonpsychologie 
(1883, 1890). Sobre a importância de sua contribuição, vide Pinto (1983: 76-78) e 
Heidbreder (1964). Stumpf foi orientador, no Instituto, da tese de doutorado (sobre per­
cepção acústico-tonal) de Wolfgang Kõhler, um dos futuros fundadores da Psicologia da 
Gestalt (Engelmann 1978: 8).
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Da colaboração com Sachs é que provém, então, o acento etnológico
— porque originalmente psicológico — da Escola. No fundamental, a músi­
ca ai é abordada a partir do estudo comparativo da origem e difusão de 
itens, traços e complexos, isto dentro da moldura da doutrina dos circulos 
culturais. Por outro lado, esta abordagem embebe-se das idéias evolucionis­
tas de Darwin e Spencer, conforme elaboradas por Tylor e Frazer. Isto vem 
a submeter o difusionismo da Escola à postulação de uma unidade psíquica 
da humanidade, esta por sua vez entendida nos termos da contenção de que 
os povos primitivos (os Naturvòlker) representariam estágios anteriores de 
desenvolvimento com relação aos europeus.

Enquanto, pois, Etno-logia, a Musicología Comparada vai se caracteri­
zar dentro do cenário da Antropologia de sua época. Ela não acrescenta 
originalidade a este quadro, aplicando-o automaticamente, como se o seu 
objeto — a música — nada tivesse de específico. Mas onde estará, então, 
para a disciplina tal especificidade, já que aí, no plano da inteligibilidade, 
isto nunca parece se evidenciar? Sugiro que ao nível da expressão sensível, 
quando, congelada a música nos minúsculos cilindros de cera em que se a 
capturava, pôde passar ela a ser ouvida, transcrita e analisada como um 
exemplo.

Isto eqüivale a verificar que a Musicología Comparada é a Musicología 
Sistemática dos povos primitivos, cuja inteligibilidade se entrega à Etnologia 
e à Psicologia. Segundo Adler (1885) e, depois, Riemann (1908), a Musico­
logía Sistemática, oposta à Histórica, tem os "aspectos sonoros" da música 
como seu campo principal de investigação (Pinto 1983: 70-73).

De Adler a Kunst, pois, a sedimentação do novo campo profissional 
redundou na construção sociologicamente efetiva de um objeto e no abando­
no de intenções meramente pensáveis com relação a ele.

A leitura de Hombostel (1982) dá idéia do que sumarizei. Esta obra é 
"musicológica" — referente ao que Merriam (1969) virá a chamar de som 
da música —, feita às expensas do material "etnológico" recolhido por 
Koch-Grünberg (1982) nas duas viagens que realizou ao noroeste amazonico 
no início do século. Este tipo de colaboração — entre "musicólogos" e 
"etnólogos" — veio a se tomar modelar para a Escola (Bose 1972 e 
Schneider 1952).

A característica central da obra em tela — produção paradigmática da 
Escola — é o divórcio entre as abordagens "musicológica" e "etnológica", a
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música ali (o som) sendo mera ilustração de idéias genéricas acerca dos 
povos primitivos:

Os resultados mais importantes a que contribuíram os fonogramas de Koch-Grünberg é que o 
canto de todos os índios, dos esquimós polares aos (habitantes) da Terra do Fogo, tem um 
caráter comum que o distingue claramente do modo de cantar de todos os outros povos [Hom- 
bostel 1982: 360-361],

Esta, a característica dos cantos em análise, é genérica por excelência. 
Em seguida, Hombostel dirá que tal característica, além de genérica, é a 
única, Pois este caráter comum (dos "índios" por oposição a "todos os 
outros povos") é indiviso. Diz ele: "Da mesma maneira que é fácil e certo 
conhecer o caráter comum dos cantos indígenas, é difícil encontrar em cada 
tribo diferenças de estilo musical" (: 363).

Mas por que toda esta generalidade? Responde o sábio, alegando que 
este caráter comum proviria "não do grau de desenvolvimento nem da cultu­
ra, mas da raça [ . . .o  que está arraigado] tão profundamente no fisiológico 
que dura por milênios" (: 362).

Esta Musicologia, portanto, é inapetente para encontrar o diferente no 
seio daquele tão diverso do "nós" que ajudava a construir (o "outro"). Ela 
apenas quer nele conhecer o comum genérico, medida de sua projetada 
alteridade extrema — naturalismo "musicológico" somado a tautologismo 
"etnológico". Nos futuros som e cultura de Merriam, a representação, 
enfim, do diálogo surdo do "civilizado” com o seu projeto de "selvagem" — 
estados-nações e colônias.

A expansão que a Musicologia Comparada conheceu na Alemanha 
durante as três primeiras décadas deste século foi de grande magnitude. A 
partir do quadro fundador, o grupo foi se reproduzindo, no sentido do que 
a montagem de um sistema de ensino para a formação de egressos foi fun­
damental. As posições de emprego mais relevantes para a categoria encon­
travam-se no Arquivo de Fonogramas e na Escola de Música da Universida­
de, bem como na Coleção de Instrumentos Musicais e na Biblioteca Pública 
estatais de Berlim. O Arquivo e a Coleção desempenhavam papel hierarqui­
camente superior no conjunto, constituindo os locais de serviço ideal
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(Goode 1969) para a disciplina, seus pontos ("mercados") por excelência de 
»a(da para o público10.

A reprodução do sistema foi tão potente que em 1930 foi criada a 
Gesellschaft zur Erforschung der Musik des Orients, cuja denominação 
mudou para Gesellschaft fü r  Vergleichende Musikwissenschaft em 1933, 
data a partir da qual começou a Sociedade a publicar o seu órgão oficial, o 
Zeitschrift fü r  Vergleichende Musikwissenschaft.

Wilensky (1970) mostrou como a criação de uma entidade representati­
va a nível nacional sintomatiza para uma nova profissão um passo importan­
te no sentido de sua sedimentação. Tal entidade irá delimitar o novo campo 
com relação às áreas vizinhas, estabelecendo o perfil profissional legítimo 
para o desempenho das tarefas de seu quadro de trabalho. Isto vai trazer 
como conseqüência o discernimento entre tarefas centrais (o serviço ideal de 
Goode, 1969) e o dirty job, atribuído aos subordinados. Finalmente, a 
entidade vai intermediar os conflitos entre os velhos e os novos profissionais 
do campo, que apontam para a mercabilidade do novo trabalho e para as 
relações mantidas pelos profissionais com sua clientela.

A eleição, pela Escola, das quatro agências referidas como locais 
privilegiados de trabalho explicita duas estratégias cruciais: de um lado, o 
Arquivo e o Museu (com a Coleção de Instrumentos), levando à clientela a 
imaginação do "outro". De outro, a reprodução mesma de seus quadros: a 
Universidade e a Biblioteca. Respectivamente, estratégias pública e privada.

A ascenção do nazismo e a Segunda Guerra fulminaram a Musicologia 
Comparada na Alemanha. Já em 1933 — no mesmo ano, pois, do batismo 
definitivo da Gesellschaft fü r  Vergleichende Musikwissenschaft —, fora 
criada em Nova Iorque a American Society fo r  Comparative Musicology. 
Estatutariamente, esta última se definia como organização-fílha da entidade 
alemã, cujos membros tinham inscrição automática na americana. George

10. No sentido da presente reconstituição, servi-me das notícias e relatórios constantes dos 
números dos doze primeiros anos de Ethnomusicology, inclusive dos onze números iniciais 
de Ethno-Musicology Newsletter, editados por Alan P. Merriam de 1953 a 1957 e conside­
rados como o primeiro volume de Ethnomusicology propriamente dito. Merriam editou 
também o segundo volume, do número 1 ao 3, publicado em 1958. David P. McAllester 
foi o editor seguinte, desde o número 1 do terceiro volume até o número 1 do sexto volu­
me, de 1959 a 1962. Bruno Nettl foi o editor desde o número 2  do sexto volume até o 
número 3 do oitavo volume, d e  1962 a 1964.
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Herzog, na Alemanha um brilhante aluno de Hombostel, foi membro do 
Comitê Organizador e da primeira e única Diretoria da entidade novaiorqui- 
na. Herzog, acossado pelo nazismo, transferira-se em 1932 para os Estados 
Unidos, onde na Universidade Columbia foi estudar com Boas. A criação 
desta "regional" da sociedade alemã nos Estados Unidos fora uma providên­
cia tomada como tentativa de fortalecimento internacional da Gesellschaft, 
em dificuldades na Alemanha nazista: muitos de seus quadros eram judeus 
ou politicamente indispostos com o estado nacional-socialista. Isto se tomou 
insustentável nos anos seguintes, provocando a dissolução da comunidade na 
Alemanha, o que está simbolizado pela morte, em 1935 na Inglaterra, de 
Hombostel.

Durante alguns anos, quadros norteamericanos como Charles Seeger, 
Helen Roberts, somados aos emigrados alemães — entre os quais, Herzog, 
Bukofzer e Kolinski —, tentaram dar continuidade à "regional". Era o 
tempo da Grande Depressão. Com a entrada dos Estados Unidos na guerra, 
as dificuldades se tomaram muito mais agudas para a organização. Esta, por 
outro lado, não se caracterizara como representante da comunidade etnomu- 
sicológica americana, ainda em embrião. Tudo isto provocou, em 1939, a 
extinção da Society.

Nos Estados Unidos, as origens da Etnomusicologia também remontam
aos finais do século XIX, estando também ligadas ao arquivo fonográfico.
Em 1889, o arqueólogo norte-americano Jesse Walter Fewkes — futuro
diretor do Bureau o f American Ethnology da Smithsonian Institution, em
Washington — fez, entre os índios Zuni e Passamoquoddy, as primeiras
gravações fonográficas (em cilindros de Edison) de "música exótica" do
mundo, transcritas e analisadas dois anos depois por Gilman (vide 1891).

i
Ja no século XX e sob os auspícios do Bureau, Frances Densmore 

(1922, por exemplo) é um nome que merece menção especial. A ela se deve 
uma extensissima produção, cuja relevância, durante muitos anos contestada 
por suposta superficialidade teórica, recentemente vem sendo reconhecida 
(Boilès & Nattiez 1977: 36-37).

Embora as portas de entrada das origens norte-americanas da Etnomu­
sicologia tenham sido as do arquivo fonográfico, cabe reparar que aqui elas 
estão institucionalmente ligadas à Etnologia. Não à Psicologia, como na 
Alemanha. Uma Etnologia que muito embora — através de Boas — tenha 
incorporado o interesse psicológico, vai dialogar muito mais com a Lingüís­
tica, a Antropologia Física e a Arqueologia (Hallowell 1976).
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O nome de Boas é congênito na direção da conformação da Etnomusi­
cologia nos Estados Unidos. Detentor de um grande interesse pela música 
(vide 1955 e 1988), ele vai incluí-lo em sua atividade de professor. Boas foi 
professor de Kroeber e de Herskovits, respectivamente professores de 
Roberts (vide 1933, 1936) e de Merriam. Ademais, seguidor do pensamento 
de Stumpf quanto à música, ele vai se ligar também à posteridade norte- 
americana da Escola. Conforme disse anteriormente, Herzog, ao emigrar 
para os Estados Unidos em 1932, foi ser aluno de Boas em Columbia. 
Entretanto, Herzog aí não chegou sozinho: com ele, emigraram também os 
fonogramas do Phonogrammarchiv, as bases institucionais — como espero 
ter mostrado — da Escola11.

O desenvolvimento da Etnomusicologia nos Estados Unidos vai se 
ligar, então, à atividade acadêmica de Boas, estando montado, por outro 
lado, nos substratos fonográficos do Bureau e do Phonogrammarchiv. Pou­
co a pouco, isto vai se explicitar pela captura da disciplina — e pelo se 
deixar capturar desta — pela Etnologia, da qual paulatinamente vai passar a 
constituir um sub-campo. Esta captura, entretanto, não é nunca completa 
pois a área continuirá a manter seus vínculos com o círculo artístico-musical 
e com as musicologías em geral, seu quadro de vizinhança se integralizando 
pelas suas relações com o Folclore.

Este processo de conformação, que desabrocha nas décadas de 30 e 40 
e que vai culminar nos anos 50, pode ser apreendido pelo exame das 
démarches em tomo da nominação da disciplina. Pouco a pouco, a antiga 
Musicología Comparada passa a ser chamada de Ethno-Musicclogy, com 
hífen. Note-se que no modelo de Adler, a Musicología Comparada é com­
parada tão somente por oposição à Histórica, a primeira cuidando dos 
"primitivos", a segunda dos "civilizados". Ainda dentro deste modelo, a

11. Estes fonogramas ficaram inicialmente em Columbia University. Em 1948, Herzog transfe­
r i r s e  para os Archives o f  Folk and Primitive (atualmente Traditional) Music de Indiana 
University, em Bloomington, tendo-os levado consigo. Aí, eles vão se ligar muito mais à 
área do Folclore. Sobre o emprego por Boas do pensamento musical d e  Stumpf — que ele 
contrapõe ao de Spencer - ,  vide Boas (1955: 341). Também Sachs -  depois de uma 
passagem pelo hoje Museu do Homem, em Paris -  emigrou para os Estados Unidos (em 
1939), tendo ido trabalhar no setor de música da biblioteca da Universidade de Nova 
Iorque.
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Musicología Sistemática se evidencia pela abordagem dos aspectos físicos da 
música.

Sob a alegação, porém, de que comparar é tarefa de qualquer ciência, 
emergiu o novo nome do campo: Ethno-Musicology. O que parece estar 
implicado neste nome é, de um lado, a evidenciação do contraste Musicolo­
gia Comparada/Musicologia Histórica e, pois — em última instância —, a 
pertinência da área (enquanto musicologia) ao território da Música e, assim, 
ao círculo das Artes. De outro, o que está aí sendo dito é que a nova área é 
uma Etnologia setorial (atinente à música) e, desta maneira, também uma 
Ciência (Social). Esta última pertinência — científico-social — da Etno- 
Musicologia parece querer ser comunicada com o cancelamento, enfim, do 
hífen da expressão, o que só se dá, porém, em 1955, durante o I o Encontro 
Anual da Society fo r  Ethnomusicology (SEM).

O processo que culminou, em 1955, na fundação da SEM se fez em 
tomo da criação de um mercado cada vez maior de bens e serviços e de 
prestígio, referente às "músicas exóticas" e folclóricas. A indústria fonográ­
fica desempenha papel central neste mercado, o aparecimento de empresas 
como a Ethnic Folkways Records, com a sua célebre Ethnic Folkways 
Library (vide Menezes Bastos 1993), sendo sintomático desta irrupção. 
Paralelamente a isto, a oferta de cursos na área em epígrafe — em departa­
mentos de Música, Antropologia e Folclore e em bibliotecas, arquivos e 
museus — gradativamente vai multiplicando o grupo.

Os encontros anuais da American Anthropological Association (fundada 
em 1888) e da American Musicological Society (de 1948) vão, por outro 
lado, cada vez mais incluindo temáticas etnomusicológicas. Agências de 
financiamento de pesquisa tradicionalmente usadas pela Etnologia, Musico­
logia e Folclore, pouco a pouco passam a incluir a Etnomusicologia como 
rubrica financiável. Correspondentemente a tudo isso, a produção bibliográ­
fica do campo cresce aceleradamente. Junto com esta produção, quase 
sempre relacionada com a fonografía para fins de estudo e/ou entretenimen­
to, a Etnomusicologia alça um vôo público cada vez mais vigoroso, toman- 
do-se uma área acadêmica de relativamente alta visibilidade leiga.

Esse processo de sedimentação da Etnomusicologia vai registrar o 
aparecimento de alguns textos clássicos da disciplina. Na década de 50 
aparecem os célebres Enemy Way Music (McAllester 1954) e Music in 
Primitive Culture (Nettl 1956), este último sendo o primeiro manual da 
área. A delimitação do objeto da disciplina e a apresentação de seus méto­
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dos e técnicas de pesquisa são temáticas prioritárias no período, isto junta­
mente com estudos que os apliquem. A Etnomusicologia ai se caracteriza 
pela abordagem de três tipos de música: oriental, folclórica e primitiva 
(Nettl 1956: 1). Nettl, um ex-aluno de Herzog, e assim um "neto" de 
Hombostel, usa em sua delimitação os critérios da oralidade e/ou não-cci- 
dentalidade das músicas-objeto, mantendo desta forma a criteriologia. de 
Kunst, ao que acrescenta o discernimento bartokiano quanto às músicas 
folclóricas.

Apesar de todo esse crescimento, a Etnomusicologia nunca alcançou 
aquela autonomização profissional de que fala Freidson (1971), expressa 
pelo controle sobre seus meios e condições de trabalho e sobre o conteído 
dos mesmos. Esta autonomização lhe permitiria o monopólio do mercado 
que tanto ajudara a constituir e, assim, os ideais da auto-avaliação inter- 
pares e da imunidade a pressões externas (Larson 1977). A inclusão da 
disciplina na Etnologia nunca conseguiu deslocar esta profissão em termos 
de seus sistemas de conhecimento e ensino. Aqui, ler-escrever música, 
mesmo que dos "outros" — emblema do etnomusicólogo com relação ao 
etnólogo —, sempre foi algo em si mesmo exótico, lançado para as margens 
da disciplina. Isto quanto à pertinência etnológica e, pois, científica da 
Etnomusicologia. Com relação à sua qualificação musical-artística — indi­
ciada pelas relações de contraste mantidas com a Musicología Histórica—, 
o mesmo se deu: nenhum deslocamento nos sistemas de conhecimento e 
ensino musicais, onde a consideração sobre o "outro" — mesmo que através 
de uma escrita-leitura musical — sempre foi algo de remoto e estranho, 
remetido para o "ex-acústico" das origens.

As razões para essa não-autonomização da Etnomusicologia devem ser 
buscadas na concretude das relações sociais mantidas pela disciplina com a 
sua vizinhança e com a clientela do referido mercado de músicas "exóticas” 
e folclóricas. McAllester (1963: 183-185), um relatório analítico do campo, 
publicado no número comemorativo dos dez anos da SEM12, agudamente

12. Muito embora fundada em 1955, a SEM conta sua data de origem — para efeitos, inclusi­
ve, da numeração de Ethnomusicology, seu periódico oficial — a partir de 1953, quando 
Ethno-Musicology Newsletter começou a ser publicada, ainda em forma mimeografada. 
Note-se que o grupo fundador da entidade incluía os emigrados alemães (Herzog, Kolinski 
e outros), bem como quadros já norte-americanos, como Charles Seeger, Merriam, Nettl, 
McAllester e outros.
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aponta as três características básicas da fase de implantação da disciplina. 
Nesta fase,

1. a maioria dos etnomusicólogos encontra emprego em departamentos 
e escolas de música, em alguns deles já havendo majors específicos da área. 
O exemplo paradigmático aqui é o Instituto de Etnomusicologia da Universi­
dade da Califórnia em Los Angeles. Dirigido por Mantle Hood, este Institu­
to é uma espécie de conservatório de "música exótica”. Hood (1960) é mais 
um "descendente" da Escola — através de Kunst —, seu Instituto enfatizan­
do a execução musical. Segundo McAllester, esta Etnomusicologia "aplica­
da" seria "pouco antropológica".

2. os projetos de pesquisa etnomusicológica são financiados através de 
agências ligadas à Antropologia. Entre esses projetos, McAllester faz men­
ção especial ao de Lomax (1968) — o conspicuo Cantometrics —, que se 
realiza sob a égide do Departamento de Antropologia da Universidade 
Columbia, com o suporte de Margaret Mead. Entre as razões apresentadas 
pelo autor para essa tendência — marcada por uma forte "ênfase antropoló­
gica" —, está a de que, nesta época, as fundações nacionais (como o 
National Institute o f Mental Health) financiarem muito mais as ciências do 
que as artes.

3. o que dá mais prestígio — sucess, conforme McAllester, este nativo 
tão diligentemente reflexivo — ao etnomusicólogo é interrelacionar as áreas 
matrizes da disciplina. Entre os exemplos citados pelo autor, de maximiza- 
ção deste sucess, figura o de Indiana University em Bloomington. Aí, a 
colaboração entre os departamentos de Música (através de Walter 
Kaufmann), Antropologia (Merriam) e os Archives o f Folk and Primitive 
Music (George List) é caracterizada como extremamente significativa.

Este quadro norte-americano da década de 50 e começos da de 60 
sintetiza de maneira aguda a essência do pro-jeto etnomusicológico. Caso se 
queira remetê-lo aos tempos arquetípicos da Musicologia Comparada, a 
Etnologia deve ser vista como uma transformação da interface Psicologia- 
Etnologia.

O que o quadro em consideração revela é que a Etnomusicologia, 
apesar de todo o seu crescimento, é um campo sociologicamente ambíguo. 
De um lado, ela tem pertinência artístico-musical. Mas aqui ela é por prin­
cípio um paradoxo, pois procura, como logia que intenciona ser, a inteligi­
bilidade dentro da quadra — a Arte — atribuída no Ocidente ao sentir. Isto
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ela ainda mais extremiza quando, enquanto também "parte" da Antropologia 
(uma Ciência Social) que aspira ser, vai buscar esta inteligibilidade no 
social (dos éthné). Mas a música, sua âncora mais funda, está no território 
que o pensamento Ocidental consagrou ao indivíduo ou — quando ao social
— sempre à sua sensibilidade, nunca à inteligibilidade sua. Ademais, este 
social que a Etnomusicologia busca não se encontra no terreno do familiar 
(do "nós"), mas no da extrema alteridade, paradoxo que arremata a natureza 
ambígua da inclusão musical-artística da disciplina13.

No plano de sua primeira inclusão (musical-artística), portanto, o que 
se verifica é que o etnomusicólogo constrói a sua identidade manipulando 
emblemas marginais à área inclusiva. Desta maneira, ele como que despreza 
o artista que quase é — músico — pelo cientista social — antropólogo — 
que quase será.

Enquanto disciplina antropológica, por outro lado, a Etnomusicologia 
vai se caracterizar como área subordinada. Esta assimetria se constrói a 
partir da estratificação de autoridade científica (Ritzer 1971) ou, na acepção 
de Bourdieu (1983), da acumulação diferencial de capital científico vigente 
na comunidade antropológica entre — diga-se assim — "antropólogos ge­
rais" e etnomusicólogos.

O recurso envolvido neste processo de estratificação é a inteligibilidade 
da totalidade sócio-cultural, especificamente desta enquanto etno-. A músi­
ca, reduzida ao som, aqui sempre será um "particular" ou "específico", 
espécie de ex-emplo ou ilustração da cultura e da sociedade, territórios 
epistêmicos monopolizados pelos "antropólogos ge(ne)rais". É exatamente 
este sistema de relações inter-societárias assimétricas (Cardoso de Oliveira 
1976: 54-58) que constitui o dilema etnomusicológico, manifestação regio­
nal daquilo que denominei de paradoxo musicológico. Trata-se, o dilema, 
do ceme da cultura etnomusicológica, uma cultura onde a música é fonogra­
fía, isto é, pura sensorialidade cuja inteligibilidade nunca é semântica mas

13. Spengler (1973: 140-187) e Toynbee (1963: 275-277) — referências que levanto a partir de 
Carpeaux (1977:9) —, numa linha de reflexão compatível com a de Dumont (1970: 3-16 e 
1985: 11-71), evidenciaram esta devoção da Arte, especialmente da Música, à ideologia 
individualista Ocidental. Particularmente, quando referida ao Grande Indivíduo, herói ou 
gênio. Quanto à vocação social-sensível da música no Ocidente, conforme a tradição 
estético-filosófica que remonta a Filolau, Platão e  Aristóteles. Vide a  terceira parte deste 
texto para os dois tópicos.

3 0



ESBOÇO DE UMA TEORIA DA MÚSICA

pragmático-contextual. Por outro lado, a totalidade desta cultura — a cultu­
ra e a sociedade —, excludente da música (som), é do tipo funcional: ela, 
na verdade, não passa de uma parte arbitrariamente privilegiada.

Apesar de toda a aspiração científica da Etnomusicologia, da qual 
Merriam foi o mais brilhante apóstolo, ela nunca conseguiu apropriar-se do 
recurso mencionado, a inteligibilidade da totalidade sócio-cultural da músi­
ca. Isto representaria a concretização daquilo a que venho chamando de 
plano de intenções do projeto etnomusicológico e que Becker (1970) aproxi­
ma enquanto a dimensão simbólica de uma profissão. Tal recurso permane­
ce monopolizado, como disse, pelas categorias localizadas no centro ("ge­
ral") do sistema antropológico.

A que tanta ambigüidade etnomusicológica vis à vis um tão grande 
crescimento? Esta indagação parte do pressuposto de que o etnomusicólogo, 
dentro de seus sistemas inclusivos — Música e Antropologia —, só atua 
com relativa autonomia naquele interstício que se explicita como o "som da 
música dos outros". Mas, aqui, dois Cavalos de Tróia, da Ciência e da 
Arte, sempre a contestar a disciplina: "não entendo nada de música"; "a 
música não se explica, se sente”14. A que o paradoxo?

A ambigüidade em toque — que enlaça a Ciência e a Arte — toma 
possível uma grande margem de manobra na direção do crescimento da 
Etnomusicologia. Isto responde, por sua vez, ao crescimento do mercado de 
músicas "exóticas” e folclóricas, mercado este que aponta para as relações 
com a clientela do sistema. O etnomusicólogo, nas suas relações com o 
"antropólogo geral” — controlando o som da música —, manipula algo do 
domínio antropológico (o "outro"). Correspondentemente, naquelas que 
mantém com o músico e com os musicólogos — especialmente com o "his­
tórico" —, administrando algo sobre o "outro", assenhora-se de parcela do 
mundo musical atinente à inteligibilidade da música. Um camaleão, o etno­
musicólogo: músico entre antropólogos e vice-versa! Isto lhe permite apro- 
priar-se de recursos aqui e ali ao mesmo tempo. Esta a sua mercabilidade, 
instrumental daquela do mercado de "música dos outros" que tão bem inter­
media, mercado este que o que vende são identidades. É neste mercado,

14. Sobre a primeira frase feita, vide Menezes Bastos (1986a). As frases em consideração — 
verdadeiros provérbios quanto à disciplina — são praticamente sinônimas: ambas apontam, 
de um lado, para a negatividade do entendimento musical e complementarmente para a 
positividade sentimental-afetiva a respeito da música.
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cnfim, que está a racionalidade tanto das separações quanto das uniões entre 
Etnomusicologia, Música e Antropologia.

Merriam é o clássico por excelencia da Etnomusicologia. Co-fundador 
da SEM, primeiro editor de seu órgão oficial, Ethnomusicology — desde os 
tempos de Ethno-Musicology Newsletter —, presidente (1961-1963) e ocu­
pante de todos os postos relevantes da Sociedade, ele representa o espirito 
de cristalização da profissão, sendo o primus inter pares na arte de, confor­
me o lúcido apontamento de McAllester (1963: 183-185), fazer a ponte 
entre a Antropologia e a Música. Neste seu movimento, Merriam vai se 
caracterizar como o príncipe dos etnomusicólogos, o intelectual que encama 
a vontade — e os valores — do grupo em questão (Gramsci 1968).

Músico (clarinetista) graduado em 1948 em Northwestern University, 
ele chega à Antropologia através de Herskovits e de Richard A. Waterman, 
dois anfíbios quanto à Música e a Antropologia. Nesta universidade, 
Merriam se doutora sob a orientação do primeiro, com uma tese versando a 
música dos cultos afro-baianos (Merriam 1951)15.

A herança do espírito da Escola está transparente na obra de Merriam, 
o que especialmente seu estudo sobre a música dos índios Flathead (1967) 
traz à luz. Aí, inspirando-se em Kolinski (1936, 1949, 1959) e Herzog 
(1935, 1949) — dois dos já  comentados emigrados —, e retomando a acus- 
mática de Hombostel, nas conclusões (: 330) gravemente indaga:

A que conclusões podemos chegar sobre a música Flathead e os resultados da 
análise descritos nas páginas anteriores? O ouvido, sozinho, nos diz que quase 
qualquer canção Flathead que ouçamos é Indígena Americana, por oposição, por 
exemplo, à música Africana. Ademais, ela é claramente identificável como música 
Indígena Norte-Americana, por oposição à Sul-Americana e é justamente tão 
claramente da Planície quanto se opõe, por exemplo, aos estilos Esquimó ou do 
Leste. Tudo isto pode ser verificado através do ouvido e a análise da música o 
confirma especificamente, ponto por ponto.

15. Para um resumo da vida e obra de Merriam, vide Gillis (1980). Note-se em Herskovits e 
Waterman (vide respectivamente 1944 e 1952) a relevância da  temática da aculturação 
americana das músicas africanas negras, de tão fundamental importância ilustrativa e 
exemplificadora para a teoria da aculturação do primeiro (Redfield e t alii 1936).
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Nesta indagação, tanto a continuidade quanto o salto do Kulturkreis 
(círculo cultural) à culture area (área cultural): do macro e largamente 
conjetural ao mediano e pontualmente verificável. Aí, o ouvido é o instru­
mento de testagem, a análise da música o epifenomenizando. Adiante, 
Merriam coloca em perigo seu próprio modelo conceituai (: 330):

O ouvido não nos diz, no entanto, se uma canção desconhecida é uma canção 
Flathead, por oposição a uma canção Blackfoot ou Crow; a análise nos dá a 
resposta a esta questão?

Apesar de reparar que a comparação seria impossível, devido à falta 
de estudos sobre a música de outros grupos indígenas da Planície compatí­
veis com o seu sobre os Flathead, Merriam responde a si mesmo (: 330):

A análise nos mostrou, entretanto, que a música Flathead não pode ser tratada 
como um todo e que não é significativo confundir a configuração diversa dos 
vários sub-gruposde canções para alcançar uma "canção média" Flathead.

Pouco adiante (: 331), Merriam arremata: "Isto é, a música Flathead é 
claramente da Planície; tanto o ouvido quanto a análise confirmam isto".

O que a música aqui faz — e ouvido e análise são os meios "fonográfi­
cos" nesta direção — é somente exemplificar, testemunhando a veracidade 
(culturalista) do instrumental conceituai pré-existente. Este, sim, é o "geral" 
de tudo. Note-se que canções desconhecidas constituem para Merriam — 
como para Hombostel (1982: 363) — um grande perigo. O que serão estas 
canções senão aquelas que — apesar de audíveis e analisáveis — não estão 
pré-classificadas dentro de uma "área cultural”, sendo simplesmente canções
e, não, exemplos?

Buscando a identidade da música Flathead, Merriam deixa-se, afinal, 
vencer pela tautología, colocando-a, ademais disto, nos próprios índios (: 
331):

Poderia um índio Flathead, por si mesmo, apontar sem erros as canções Flathead 
de uma amostra mista a ele apresentada? Esta é uma pergunta complexa, pois 
envolve critérios outros, além dos estritamente musicais. Os Flathead não abs­
traem sua música, enquanto música, do seu contexto [...]
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O que será neste texto a música enquanto música senão, em sua estri­
tura musical, o "som" pantagruélico congelado, extirpado de quem o gerou 
e condenado ao contexto, ou seja, à música enquanto cultura? E o Flathead, 
que Homo será? Como "nós", que no show não conseguimos abstrair a 
música da cerveja?

No enfrentamento de todo este paradoxo, a posição de Merriam, longe 
de passiva, é dramática, resumindo os valores mais caros da profissão. Tal 
dramaticidade, presente nos germes originais de pensamento do projeto 
etnomusicológico, está especialmente manifesta em seu clássico, The 
Anthropology o f Music (1964), seu trabalho teórico por excelência. Aqui, o 
paradoxo e o esforço para supera-lo transparecem com rigor extremo.

Este livro de Merriam explicita a cristalização da Etnomusicologia nos 
anos 60. Causador de um grande impacto no meio etnomusicológico, ele 
também atinge o inclusivo sistema antropológico, o que especialmente uma 
resenha no Current Anthropology (Merriam et alii 1966) deixa claro.

Procurando definir a tarefa do etnomusicólogo como "o fazer ciência 
sobre a música" (: 25), ele se pergunta:

A etnomusicologia, então, é uma ciência social ou uma humanidade? A resposta é 
que ela pertence aos dois (campos); sua abordagem e seus objetivos são mais 
científicos que humanísticos, enquanto que seu objeto (subject matter) é  mais 
humanístico que científico [: 25],

Esta dupla pertinência da disciplina — nos planos do sujeito e do obje­
to — não se coloca para o autor como de natureza genérica; pois "o etno­
musicólogo procura criar sua própria ponte entre as ciências sociais e as 
humanidades" (: 25).

Desta maneira, para Merriam, a Etnomusicologia não é uma soma 
óbvia mas uma construção original. Nesta direção, no entanto, há barreiras 
a superar, decorrentes das inadequações existentes entre os dois continentes 
(: 18). Merriam intenta superar estas barreiras com o recurso ao conceito de 
cultura. Para ele, cultura é "o comportamento humano aprendido e acumu­
lado" (: 12).

Para Merriam, então, o que será a música? -"um produto do homem e 
tem estrutura, mas sua estrutura não pode ter existência em si mesma, 
divorciada do comportamento (cultura) que a produz" (: 7).
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Aí, o rigor do paradoxo: como se aproximar de uma linguagem se ela, 
apesar de ter estrutura — isto é, um plano de expressão, com níveis fonoló­
gico e gramatical (Lyons 1974a: 53-98) — e comportamento — sua realida­
de contextual-pragmática —, está extirpada de conteúdo? Tem texto, contex­
to mas, contrariamente a toda evidência empírico-indutiva, nada "envia"? 
Sua estrutura, portanto, não será social, para retomar a Mauss (1979: 118), 
cuja lucidez tenho tentado tomar emprestada desde o início? Será que neste 
congelamento da música na "fonografía" não estará enigmaticamente tam­
bém congelado o indivíduo Ocidental? Assim como a Esfinge que, se deci­
frada — revertida ao social —, rolará montanha abaixo, invertendo o que 
ocorrerá ao Édipo, que também rolará mas para cima? Será, enfim, que 
neste enigma de Merriam, representado pela sua célebre definição da 
Etnomusicologia como "o estudo da música na cultura" (: 7), não estará a 
manifestação regional etnomusicológica do paradoxo musicológico, este 
sendo a expressão científica (das musicologías) do modo de inclusão da 
música no pensamento Ocidental?

O problema da Semântica Musical resume-se na possibilidade da evi- 
denciação das transformações operadas pelo nativo entre expressão e conte­
údo. Blacking (1977: 108) se referia a este como o problema por excelência 
da descrição etnomusicológica. Dispor que a música ("som") não "envia" 
senão "ela mesma" ("som") é lutar contra toda evidência empírica, univer­
salmente verificável. Afinal, a música extrai a sua universalidade a partir do 
fato de, ocorrendo em todas as sociedades humanas, ser específica com 
relação a cada uma destas. Não há a música mas músicas, seu entendimento 
como "linguagem universal" constituindo uma construção Ocidental, concor­
rente para a ereção do paradoxo musicológico16.

16. A música, sintomaticamente, está ausente do episódio da Torre de Babel (Gen. XI: 1-9). 
Aqui, Deus pune os descendentes de Noé com a diferenciação lingüística, sinal da diferen­
ciação étnica. A identidade humana primordial já estava, é claro, dada: pelo trabalho, 
através do qual o homem se divertia, isto é, se tomava diverso dos outros seres (Menezes 
Bastos 1983). Após o pecado original, esta diversão se toma uma tortura (conforme o 
Latim Vulgar tripaliare, original de trabalhar [Menezes Bastos 1983]). Na tradição bíbli­
ca, o lugar da música é a comunicação com o sagrado, esta sendo a competência primor­
dial da Salmodia, posteriormente abraçada pelo Gregoriano. A teoria clássica grega da 
música que, junto com a Salmodia judaica, está na base do Gregoriano, na sua elaboração 
católica procura afastar o social da inteligibilidade, direcionando-o para a sensibilidade. Do 
outro lado da tradição bíblica, a música ocupa-se da sedução do homem com relação às
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A questão referente ao tipo de semanticidade da música — se referen­
cial ou de sentido, afetiva ou cognitiva — não deve ser confundida com a 
problemática mesma de sua semanticidade. Tal confusão, muito comum nas 
diversas musicologías, está na base da negativa de conteúdo à linguagem 
musical.

Partindo do princípio de que o projeto de uma Semântica Musical se 
centraliza na problemática do deslindamento das transformações inconscien­
tes levadas a cabo pelo nativo entre expressão e conteúdo, seu encaminha­
mento passa pelo equacionamento das seguintes questões:

1. quais as categorias, definidas em termos de observáveis, operadas 
nestas transformações?

2. quais as operações, estabelecidas no plano da redutibilidade, que 
sofrem estas categorias no processo de transformação em referência?

3. as categorias e operações acima se simplesmente não devem repro­
duzir o senso comum — sempre ad hoc quanto ao universo estrutural das 
regras —, por outro lado não podem deixar de ser aplicáveis ao inundo das 
evidências empíricas nativas.

As duas primeiras questões dizem respeito à adequação operacional de 
uma teoria semântica, a última apontando para a sua adequação material 
(Lyons 1974b). Subjacente a ambos os tipos de questão, está a problemática 
do "envio" musical, que assim pode ser rapidamente esquematizada: dada 
uma determinada estrutura fonológico-gramatical — minimamente, um 
motivo — qual o seu correspondente no plano semântico — tipicamente uma 
axía (valor) — e vice-versa?

Quando Merriam define a tarefa da Etnomusicologia como "o estudo 
da música na cultura", identificando a música (estrutura, nas suas palavras) 
com seu plano de expressão (fonología e gramática) e a cultura (ou com­
portamento) com o contexto, ele, possivelmente em busca de uma Semânti­
ca, instala-se no campo de uma Pragmática, espécie de Sócio-musicologia. 
Parte ele, pois, do princípio de que a música {som) está fora  da cultura, não 
constituindo, pois, comportamento social. Se a música não é social — mas 
individual, como a ideologia Ocidental a estabelece, indecifrável —, cabe à 
Etnomusicologia removê-la das Humanidades e lançá-la na área da Ciência

mulheres. Os Cantares (O Cântico dos Cânticos) de Salomão são aqui arquetípicos.
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(Social), território da cultura e do social. Assim fazendo, Merriam de um 
lado separa, isto é, categoriza. De outro, porém, esteriliza-se nesta separa­
ção, nunca alcançando reduzir os dois mundos de sua música. Finalmente, 
tentando distanciar-se do senso comum, Merriam dele se inunda, reprodu­
zindo a ideologia individualista Ocidental sobre a música. Mesmo a sua 
Sócio-Musicologia — sua Pragmática Musical, que é de resto a sua Etnomu­
sicologia — também não pôde ir muito adiante, o que é a medida mesma da 
diluição posterior de seu pensamento.

Quando, entretanto, nove anos mais tarde (circa 1973), Merriam re- 
conceitua a disciplina como "o estudo da música como cultura" (1977: 204), 
ele aponta para uma ruptura em seu próprio pensamento, abrindo uma 
brecha para uma verdadeira Semântica. Na primeira dessas duas definições, 
o que se verifica é uma busca do sentido substituída pelo achamento do uso. 
Na segunda, entretanto, a perspectiva de uma chave: o sentido da música 
como algo socialmente codificado em sua estrutura, que deixa de ser um 
fétiche.

Infelizmente, Merriam não teve oportunidade de levar adiante esta fina 
síntese, vitimado que foi, poucos anos depois, por uma morte tão inespera­
da e brutal. De qualquer sorte, de seu tão profundo esforço, um salto bem 
adiante de uma pobre interligação da Música (e música) com a Antropologia 
(com a cultura), salto na direção de uma Musicologia Com Homem — uma 
Antropologia Com Música —, obstinada tarefa para talvez mais um século 
de trabalho.

Se a Etnomusicologia se cristaliza nos Estados nos anos 60, a partir 
daí o que ocorre com ela? Note-se que por cristalização entendo a normali­
zação (Kuhn 1975) da disciplina em tomo do paradigma (Kuhn 1975) dile- 
mático.

Cristalizada a Etnomusicologia, o que os anos seguintes vão mostrar, 
até a década de 80, é a diluição de seu paradigma. Isto propicia um incre­
mento impressionante do campo: sistema de ensino, mercado de empregos, 
financiamento à pesquisa, publicação (biblio-disco-filmográfica). O cresci­
mento da SEM pode evidenciar isto: em 1981, ela totaliza 2.191 membros 
(Stone & Cassei 1986: 2), muitos e muitos adiante das 24 pessoas que, 
durante o 54° Encontro Anual da American Anthropological Association
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(em Boston, 1955), se reuniram para discutir a possibilidade da fundação da 
Sociedade (C. Seeger 1956: 3)17.

Note-se que o período em referência caracterizou-se por um espantoso 
boom da indústria cultural norteamericana, especialmente significativo no 
ámbito das músicas "exóticas" e folclóricas. Estas músicas agora são o 
objeto de um cada vez mais importante setor da indústria fonográfica, radio­
fónica, televisiva e do show business em geral (Menezes Bastos 1993).

Correspondentemente a este boom, nota-se a utilização cada vez mais 
constante de elementos e processos empregados nessas músicas na elabora­
ção das músicas urbanas norteamericanas. Estas, por sua vez — no eixo 
jazz-rock — sofrem um processo de difusão internacional sem precedentes, 
o que vem a tomar esta música popular numa espécie de terceiro kathólon 
("universal") musical do Ocidente (o primeiro foi o Gregoriano, o segundo 
a Música Ocidental dos séculos XVII-XIX).

Paralelamente a tudo isto, vive-se nos Estados Unidos uma época de 
explosão da questão da etnicidade, com a constituição de movimentos so­
ciais que, reivindicando direitos civis, encontram na música o elemento 
cultural-expressivo por excelência diacrítico de construção das raízes, signo 
crucial da procurada alteridade.

No plano propriamente epistêmico da Etnomusicologia, a música popu­
lar — antes um tema residual — é incorporada como objeto legítimo. Este 
deslocamento tem a ver com o similar ocorrente no campo inclusivo da 
Antropologia, sob a égide de sua "moderna crise" (Lévi-Strauss 1962).

Apesar de todo esse crescimento — et pour cause —, o paradigma 
dilemático não parece sofrer perturbações, senão em função de anomalias 
(Kuhn 1975) nas áreas de juntura que a disciplina mantém com as outras 
musicologías. Isto parece constituir uma perspectiva nova no ar: a da pro­
gramação de um corpus scientiarum musicarum que, atravessando as musi­
cologías, penetra nas Ciencias Humanas inclusivas e ñas Humanidades. 
Chase (1976) — inspirado em Lévi-Strauss (1970) — e C. Seeger (1977) 
estão na base desta perspectiva, cultivada também por Blacking (1977, 
1983), Nattiez (1975) e Feld (1982, 1984). Fora do campo etnomusicológi­
co, Imberty (1979, 1981) — um psicólogo da música — e Shepherd (vide

17. Para urna visão deste processo de crescimento, vide McLeod (1973: v-vi), Béhague (1975: 
iv), Rice (1983: v) e Etzkom (1985: 395-396).
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Shepherd et alii 1977) — sociólogo — constituem dois exemplos importan­
tes da tendência.

A perspectiva globalizante é dominante nesses autores, deixando de 
aqui haver, portanto, musicologías tópicas definidas a partir dos tipos musi­
cais "primitivo", "folk”, "popular" etc. Por outro lado, estrategicamente 
busca-se agora a superação do clássico quebra cabeças (Kuhn 1975) etno- 
musicológico — o seu dilema tradicional —, que, como tentei evidenciar, 
sempre equivaleu à negação de semanticidade à música. Em suma, a pers­
pectiva em consideração parte do princípio de que a música é um sistema 
significante pleno.

Essas transformações no paradigma dilemático da Etnomusicologia 
configuram uma crise (Kuhn 1975) do mesmo que se relaciona com deslo­
camentos correspondentes nos campos inclusivos da Antropologia e da 
Música. Dos anos 70 em diante, se a Antropologia (alguma Antropologia) 
consagra também para si características tradicionalmente mais da Arte do 
que da Ciência (conforme exemplarmente Geertz 1978), no âmbito da Músi­
ca (também de alguma), o que se passa é o inverso: a "cientifização" da 
Arte (Boulez 1972). Rompe-se aí, portanto, a biunivocidade entre sensibili­
dade e inteligibilidade com relação respectivamente à Arte e à Ciência. 
Paralelamente a isto, o "outro” já não se contém nos confins do "mundo 
civilizado", uma espécie de boomerang parecendo aqui atuar com relação ao 
quadro clássico colonialista: as antigas metrópolis são invadidas por grandes 
contingentes populacionais de suas ex-colônias.

II
Para uma Antropologia das outras musicologías

Interfácio

A fazer sentido meu quadro interpretativo, se a Etnomusicologia nos 
termos do paradigma dilemático constitui o paradoxo musicológico no ins­
tante de atenção ao "outro", as demais musicologías, aquelas cujos objetos 
são as músicas Ocidentais, deverão estabelecer o dito paradoxo quanto ao 
"nós". Afinal, as musicologías são subsistemas do sistema instituído pelo 
pensamento Ocidental sobre a música. Desta maneira, a ordem vigente para
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o caso da Etnomusicologia não pode simplesmente ser uma ordem tópica e 
especial. Ela deve ter caráter típico quanto ao apontado sistema: se há 
ordem em algum lugar, deverá também havê-la, transformada ou não, nos 
outros similares.

Mas, afinal, para aonde aponto ao dizer musicologías?
O termo musikálische Wissenschaft (ciência musical; depois 

Musikwissenschaft [ciência da música]) foi usado pela primeira vez em 1863 
por Karl Franz Friedrich Chrysander (1826-1901) quando da fundação do 
Jahrbuch fü r  Musikálische Wissenschaft. Com esta expressão, Chrysander 
pretendeu indicar uma nova ordem nos estudos de História da Música e de 
Teoria Musical. Esta ordem estabelecia que a música do passado deveria 
ser editada e executada rigorosamente conforme o espírito de sua época e 
locus de sua criação.

O que esse handelista notório assim intentava era uma ruptura com a 
tônica daqueles estudos em seu tempo, profundamente colada a uma estética 
do presente. Desta maneira, a uma visão da originalidade nos termos do 
intérprete, Chrysander preferia uma abordagem no plano do mensageiro, ou 
seja dos modelos nativos daquela música do passado. É desta forma que a 
partitura crítico-interpretativa, finalidade da nova ordem de investigação 
proposta por Chrysander, se caracteriza como uma etnografía. Uma etno­
grafía, porém, onde o canal musical — e, não, lingüístico (conforme visto 
supra) — é prevalecente.

A criação, portanto, do termo Musicologia, na segunda metade do 
século XIX, parece apontar para um movimento na direção da própria 
invenção do objeto música do passado. Este começa a gesticular já no 
século XVIII, através da inclusão no repertório das execuções musicais — 
públicas e das cortes — de peças de compositores não-contemporâneos. 
Antes disto, estas compareciam inexplicitas nas execuções, tipicamente 
como "temas" de peças atuais.

Este novo modo de ouvir o passado — como "outro" — só parece 
consolidar-se, entretanto, no final do século, em 1885 e arredores. Nesta 
data, Chrysander, juntamente com Guido Adler (1855-1941) e Philipp Spitta 
(1841-1894), fundam o Vierteljahrsschrift für Musikwissenschaft, no primei­
ro número do qual Adler (1885) — conforme estudado —, além de oferecer 
a primeira definição de Musicologia Comparada, também administra concei-
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tuações para a Musicología Histórica e Sistemática, isto num quadro de 
organicidade epistêmica sem precedentes.

A Musicología, pois, nasce sistematicamente no plural, enquanto musi­
cologías. E isto, de dentro do território da Música, do círculo artístico- 
musical, especificamente de sua prática de execução: para o músico e o 
aficcionado, a Ciência parece então ser algo de muito sério para se deixar 
nas mãos somente dos cientistas.

O termo musicologías começa a fazer sentido, como o conjunto de três 
(a rigor, dois; conforme adiante) sub-campos oriundos do círculo artístico- 
musical. Isto, devido a uma ruptura com relação aos discursos da História 
da Música e da Teoria Musical.

Os referidos subcampos são a rigor dois, e não três, pois a Musicolo­
gía Sistemática não constitui uma área específica da mesma ordem das 
Musicologías Histórica e Comparada. Ela é muito mais uma abordagem — 
interessada nos aspectos "sonoros" (fonológico-gramaticais) da música —, 
presente nestas.

Mas, e o que dizer da Psicologia e da Sociologia da Música, bem 
como da Estética e do Folclore Musicais?

Quanto à Estética Musical, sua localização é o continente filosófico, 
sendo que sua consolidação desponta a partir de Kant (1961). Neste conti­
nente, a Estética Musical encontra uma irmã gêmea na Filosofia da Arte 
(Música), discurso que encontra sedimentação na Estética de Hegel (1974). 
Enquanto à Estética Musical cabe o estudo do Belo, à Filosofia da Música é 
devida a análise das relações intercontextuais da música com os demais 
sistemas sócio-culturais. Por motivos utilitários e apoiado em F. Menezes 
Bastos (1987: 10-11), verei estes dois sub-campos filosóficos como reunidos 
numa só e única musicología, que chamarei de Estética Musical.

Adorno (1983a: 259) assevera que a Sociologia da Música é tão so­
mente uma "das diversas sociologías de alguma coisa". Isto sintomatiza que 
no campo sociológico o objeto "música" não se encaixa de maneira espe­
cial, mas típica. Consistentemente, os praticantes da Sociologia da Música
— diferentemente dos musicólogos comparados (no futuro, etnomusicólo- 
gos) e históricos — isto o são enquanto sociólogos "gerais". Não parece 
aqui ter vigência, assim, uma identidade incluída de "musicólogo" e, desta 
maneira, de "músico". Isto, desde Comte a Becker, passando por Weber e 
Adorno.
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A Sociologia da Música não procede, pois, do círculo artístico-musical 
mas sociológico. Compativelmente, nunca fez sentido aqui a busca de auto­
nomia quanto ao objeto "música", o que — conforme adiante — sofrerá 
profundas mudanças, porém, a partir dos anos 70.

O caso da Psicologia da Música é semelhante ao da Sociologia da 
Música: trata-se de uma Psicologia de qualquer coisa feita sobre a coisa 
musical. Há duas contenções, porém, aqui: a Psicologia da Música resulta 
ser, numa só caixa, uma Psicologia e uma Psicanálise da Música, conjunção 
extraordinária na medida em que urna Ciencia Humana (a Psicologia) e urna 
sua "contra-ciência” (a Psicanálise) [Foucault 1985] se encaixam num mes­
mo espaço epistêmico. Segunda contenção: o que poderia ter vindo a ser 
uma específica Psico-Musicologia concretizou-se como Musicologia Compa­
rada (depois, Etnomusicologia), conforme estudei. De acordo com o que 
trabalhei, esta transmutação do "psico-" no "etno-" foi tomada possível pela 
migração dos quadros alemães (e dos fonogramas!) para os Estados Unidos.

O Folclore Musical, como musicologia, partilha com o campo folclóri­
co inclusivo muitas ambigüidades. Isto já está sinalizado pelo fato de as 
expressões que lhes dão título apontarem simultaneamente para as discipli­
nas e seus objetos. Por outro lado, estes objetos são reivindicados pelo 
menos pela Antropologia e Sociologia, com suas respectivas musicologías. 
Foi exatamente este tipo de reivindicação que permitiu à Etnomusicologia, a 
partir dos anos 30, apropriar-se do estudo das músicas folclóricas, alcançan­
do uma importante expansão. Finalmente, a profunda e explícita imbricação 
tanto das disciplinas quanto de seus objetos com a emblemática da constru­
ção das identidade dos estados nacionais parece especialmente estigmatizar 
a academicidade do Folclore e de sua potencial musicologia.

As musicologías, pois — para resumir —, constituem subcampos epis- 
têmicos cuja existência advém de quatro grandes círculos: Música, Ciências 
Humanas, Filosofia e Folclore.

De dentro do primeiro continente (Música), nasceram, na segunda 
metade do século XIX e a partir de ruptura nos discursos da História da 
Música e Teoria Musical, a Musicologia Histórica e a Musicologia Compa­
rada (futura Etnomusicologia), sub-áreas às quais a expressão musicologia 
tem adequação estrita.

Do segundo círculo (Ciências Humanas), provêm a Psicologia — neste 
caso, adjunta à Psicanálise — e a Sociologia da Música, também com a
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datação inicial do século XIX. Do terceiro (Filosofia), a Estética Musical 
(aqui reunida à Filosofia da Arte-Música), a partir do século XVIII (Kant) e 
XIX (Hegel). Estas três musicologías são especializações temáticas — sem 
autonomia — dos continentes matrizes. O termo musicología tem emprego 
lato agora.

O Folclore Musical completa o quadro das musicologías, sob o signo 
de uma especial ambigüidade e falta de soberania. Tratarei dele como reuni­
do à Musicologia Comparada (Etnomusicologia).

As relações das duas primeiras musicologías com as Ciências Humanas 
correspondentes (Etnologia e História) têm duas mãos: no sentido Música- 
Ciências Humanas, busca de legitimidade com relação à explicação da 
totalidade sócio-cultural (inteligibilidade). No sentido inverso: procura de 
ilustração e exemplo sensíveis.

O limite temporal superior deste quadro são os anos 60, quando se 
insinua a possibilidade daquilo a que poder-se-ia chamar de "estudos musi­
cais", um corpus scientiarum musicarum transcontinental em termos disci­
plinares.

O binomio "som'V'cultura" constitui o nexo fundamental do quadro em 
análise, a seu respeito podendo-se divisar o seguinte contínuo das musicolo­
gías:

MH, MC (E /F M ) ....................  SM, P M ..............................................EM

0 1 2
+  "som"
... "cultura" +

No ponto zero da escala, estão as duas "musicologías musicais", pro- 
vindas do círculo artístico correspondente: Musicologías Histórica (MH) e 
Comparada (MC) [futura Etnomusicologia (E)]. Elas são as que mais enfati­
zam a "análise sonora". Incluo o Folclore Musical (FM) na Etnomusicolo­
gia. No final do contínuo, a "musicologia filosófica" (Estética Musical —
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EM). Intermediando os extremos, as "musicologías humanas": Sociologia e 
Psicologia da Música (SM e PM).

Conforme trabalharei na terceira parte deste escrito, o par de catego­
rias "som"/"cultura" congrui com os de "sensibilidade"/"inteligibilidade" e 
"outros’V'nós" (respectivamente seus termos), o que evoca o platonismo da 
Alegoria da Caverna e do Esquema da Linha Dividida.

O universo das musicologías — uma diáspora — não é nem monolítico 
nem isonômico, tratando-se de um espaço epistêmico descontínuo e enruga­
do18.

A maioria das análises sobre as relações mantidas pela Etnomusicolo­
gia com as outras musicologías tende a privilegiar seus nexos com um 
discurso disciplinar que pretensamente seria a Musicologia Histórica.

Simultaneamente, tais investigações inclinam-se por construir uma 
identidade etnomusicológica com base na suposição do contraste que existi­
ria entre os dois campos do ponto de vista da ênfase no enfoque do contex­
to. A Etnomusicologia seria aqui a rainha da contextualização — medida de 
sua conterraneidade "antropológica" —, aquela pretensa Musicologia Histó­
rica (injustificadamente aliás) sendo vista como inapetente na direção da 
abordagem das interfaces contextuáis, emblema de sua atribuída alteridade 
"histórica".

Para tais análises, o segundo campo toma-se a Musicologia por exce­
lência e a Etnomusicologia sua única resposta do continente Ciências Huma­
nas. Quase nada há aqui de referência às outras musicologías.

Tal tendência analítica espraia-se pela literatura etnomusicológica, 
desde seus manuais e compêndios — via de regra, nas introduções destes, 
quando se elabora a história da disciplina — até suas obras menos normais 
(Kuhn 1975). Este perfil diz respeito aos anos 50-60 — aqui, meu objeto de 
atenção —, sendo de notar, porém, que a tendência pode ser vista como

18. Servi-me das seguintes fontes no sentido do presente quadro das musicologías: Harrison 
(1963), Ward, ed. (1975), Hindley, ed. (1977), Hameline (1978), Etzkom, ed. (1973), 
Shepherd et alii (1977), Menezes Bastos, F. (1987), Rowell (1987) e Albersheim (1973). 
Os textos etnomusicológicos estão assinalados no decorrer da parte dois.
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projetando-se adiante e aquém daí. Isto, mesmo em contribuições como as 
de C. Seeger (1977) e Chase (1976), excepcionais em outro sentido19.

A predominância dessa inclinação analítica somada à ausência de estu­
dos que reportem as relações da Etnomusicologia com as outras musicolo­
gías apontam para uma profunda encarnação histórico-cultural-social da 
maneira de a disciplina construir seu quadro articulatorio com as áreas 
inclusivas da Música e da Antropologia.

O que este mito de origens procura remarcar é que a elaboração da 
Etnomusicologia continuamente se faz de dentro da Música — nas suas 
margens musicológicas —, como uma segmentação a partir de uma ancestral 
unidade com uma Musicologia Histórica genérica. Isto, no sentido de uma 
migração para o território antropológico — nos seus confins de artisticidade: 
das margens quase inteligentes da Arte, onde se busca as origens da Música 
Ocidental na música dos "outros", para os limites quase sensíveis da Ciên­
cia (Social) — local de procura de ilustrações e exemplos não-verbais da 
alteridade máxima.

Embora com essa ótica se tenha elaborado uma produção útil no senti­
do de uma história natural, descritivo-cronológica, dos nexos da Etnomusi­
cologia com a Música e com sua posterior tematização "humana'' através da 
Antropologia, o quadro daí resultante — o de um mito de origens sob lin­
guagem histórica — é incompleto e confuso. Incompleto porque deixa de 
dar conta das várias outras musicologías e, sobretudo, do sistema de rela­
ções entre todas elas. Confuso pois generaliza a Musicologia Histórica como 
a Musicologia, deixando de reconhecer que as disciplinas musicológicas — 
exceção feita à Estética Musical — nascem no plural, simultaneamente no 
século XIX, inclusive a Musicologia Histórica. Esta não tem, assim, nenhu­
ma anterioridade sobre as demais, a não ser que se cometa o equívoco — 
base, enfim, da tendência em análise — de confundi-la com os discursos 
antecessores de todas as musicologías: a História da Música e a Teoria 
Musical.

19. A primeira, por postular a própria "juntura musicológica". A segunda, flagrantemente 
inspirada em Lévi-Strauss (1970), por discriminar a Etnomusicologia da pretensa Musico­
logia Histórica em termos não temáticos, mas teórico-metodológicos e epistemológicos. 
Ambas as obras, no entanto, generalizam esta Musicologia Histórica, constituindo-a como 
alter privilegiado da Etnomusicologia.
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Conforme já estudado, foi através de uma ruptura nesse discurso con­
junto (História da Música/Teoria Musical) que nasceram, a meios do século 
XIX, as "musicologías musicais" (as "humanas", por tematização homônima 
também desse discurso). O objeto de ambas as disciplinas "musicais11 — 
usando categoria nativa — é a música do passado. No caso da Musicologia 
Histórica — e através da partitura —, o passado aí coloca-se dentro da 
moldura da Música Ocidental. Quanto à Etnomusicologia (então, Musicolo­
gia Comparada), este passado são as "músicas exóticas", supostas na origem 
da Ocidental, músicas estas logo abordadas através da fonografía. Respecti­
vamente, músicas do "nós" e do "outro". A primeira sempre pensada como 
ex-pressão — quase sempre dolorosa, pois premida — de indivíduos, gran­
des indivíduos ("mestres", "nomes", "gênios"). A segunda, como manifes­
tação de "sociedades", "culturas". Quer dizer, música, de um lado, como 
liberdade, de outro, como prisão.

As Musicologías Histórica e Comparada (Etnomusicologia) não são, 
pois — de acordo com a genealogia do mito —, mãe e filha. Elas são ir­
mãs. Seu nascimento — como intentei mostrar — é o resultado de uma 
ruptura nos discursos da Teoria Musical e da História da Música, ruptura 
esta feita na direção da construção de algo novo no ouvir Ocidental — a 
música do passado —, tentativamente de acordo com o mensageiro e não 
com o intérprete.

Pretendendo estudar as relações da Etnomusicologia com as suas ho­
mólogas, inicialmente levantei um quadro exploratório que me permitisse 
melhor imaginar para onde aponto quando digo musicologías. Verifiquei em 
seguida que os estudos relacionais da disciplina com as congêneres privile­
giam sua vizinhança com uma pretensa Musicologia Histórica, na realidade 
com a História da Música/Teoria Musical.

Conforme levantei, a Sociologia da Música não é uma "musicologia 
musical" mas "humana". Por outro lado, ela é uma Ciência Social, o que 
não é o caso da também "humana" Psicologia da Música. Dessa maneira, a 
Sociologia da Música tem tudo a marcá-la como uma oposta da Etnomusico­
logia, sendo de notar que o aguçamento do intercâmbio entre ambas a partir 
dos anos 70 está na base da perspectiva de um projetado campo musicológi- 
co a que chamei de "estudos musicais". Decido-me assim a estudá-la agora, 
comparativamente com a sua prima cruzada, a Etnomusicologia.
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Para uma Antropologia da Sociologia da Música

Embora as origens da Sociologia da Música possam ser remontadas a 
Comte (1798-1857), Dilthey (1833-1911) e Simmel (1858-1919), ela só se 
constitui como subcampo da disciplina mãe em 1921, com o célebre Die 
rationalen und sociologischen Grundlagen der Musik (Weber 1944)20.

Exibindo uma erudição notável com relação à literatura musicológica 
da época, erudição esta que o faz viajar do Ocidente à China e à índia, aos 
índios norte-americanos e aos camponeses europeus, Weber constrói nesse 
texto uma abrangente teoria da Música Ocidental, fundada na perspectiva da 
racionalidade. Esta racionalidade deve ser entendida nos termos da efetiva 
eficácia teleológica do sujeito sobre o material sonoro da música, tal mate­
rial definindo-se como um conjunto de fenômenos acústicos em tomo da 
série harmônica. Não há no material sonoro da música de Weber nada além 
de uma pura manifestação do mundo físico-acústico. Ele não tem escopo 
semiológico, o que só irá acontecer quando de sua apropriação social, a 
questão contextual aqui sendo determinante.

Para Weber, assim, de um lado o material sonoro da música, vazio de 
significado; de outro, sua interface contextual, sua efetiva realização social 
como música propriamente dita. Intermediando estes dois termos — uma 
transformação do som e cultura etnomusicológicos —, a razão teleológica. 
(Há nesse esquema conceituai weberiano um grande paradoxo: como distin­
guir este material sonoro da música de qualquer outro material sonoro 
senão pela musicalidade? Musicalidade esta mais essencial do que aquela de 
sua própria música na medida em que o concreto pensado está mais próxi­
mo do real do que o concreto figurado?)

O estudo da música, pois, para Weber também se constitui dilematica- 
mente e de forma mais vigorosa que a etnomusicológica: enquanto que na 
Musicologia Comparada (depois, Etnomusicologia), o som merece uma 
abordagem já musicológica — daí se evidenciando a Musicologia Sistemáti­
ca —, na Sociologia da Música weberiana ele é um objeto acústico, enfoca­
do como um universo específico da teoria ondulatoria do som, do qual ele 
exclui o mundo dos ruídos.

20. Para o presente estudo, vide Etzkom, ed. (1973), Shepherd et alii (1977) e Supicíc (1971).
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É através dessa domesticação racional do som que Weber irá divisar a 
contrastação da Música Ocidental com as músicas de todos os outros povos. 
Transfiro a palavra para ele:

O mesmo ocorre com a Arte. O ouvido musical era, aparentemente, atê mais 
desenvolvido em outros povos do que atualmente entre nós: certamente não o era 
menos [...] Mas a música racional — tanto o contraponto como a harmonia —, a 
formação da sonoridade na base de três tríades com o terceiro harmonio; [...] só 
existiram no Ocidente [...] [1985: 2]

Aqui, Weber aprisiona a música na estreiteza. Inicialmente, ao separar 
de maneira irreversível a racionalidade do ouvido musical, reificando-os 
nos termos do binômio — respectivamente os termos — "nós’V'outros". Em 
seguida, ao legitimar etnocentricamente uma visão evolucionista pobre das 
relações entre os diversos sistemas musicais humanos. O que será para 
Weber este ouvido musical senão aquele que, não sendo teórico, tão somen­
te é estésico e mágico (dos "outros”)? Mas tem mais: Weber, por fim, não 
alcança discriminar — nessa racionalidade — o que seja produção discursi­
va valorativo-ideológica. Assim, ele acaba por proceder quanto à Música 
Ocidental como o observador incauto do Ocidente que confunde o valor da 
igualdade com o igualitarismo mesmo.

O que se tem aí à frente do espelho senão o duplo do dilema etnomusi­
cológico, que lá atrás aparecerá invertido e refratado (pois numa reflexão 
que não produz o idêntico mas o "outro”)? De um lado, o material sonoro 
e o social; de outro, o som e a cultura. Note-se como ambos os binômios se 
desenham: seus primeiros termos — que apontam o plano de expressão da 
música — não passam de projeções inertes dos segundos — referentes ao 
contexto —, inviabilizado, por outro lado, o sentido.

A inversão refratada, entretanto, só se vai configurar plenamente 
quando da transformação do primeiro binômio (aquele que se refere à Músi­
ca Ocidental) no segundo (à dos "outros"). Esta transformação se faz pelo 
salto da racionalidade e do indivíduo à estesia e ao gregarismo. Nas fun­
dações, pois, da Sociologia da Música o que se pode levantar é que o dile­
ma etnomusicológico, sobre ser o ceme da Etnomusicologia, não passa de 
uma manifestação regional de algo muito mais abrangente: o paradoxo 
musicológico, âmago do pensar Ocidental sobre a música.
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A partir de Max Weber, a Sociologia da Música se desenvolve, alcan­
çando sedimentação nos anos 50. Nesta época, aparecem os primeiros ma­
nuais e compêndios do campo, sendo de notar que na direção desta sedi­
mentação a produção européia parece ter muito maior impacto que a norte- 
americana.

Neste processo, ocorre com a Sociologia da Música, do ponto de vista 
das relações de identidade do campo científico correspondente, o inverso 
que se deu com a Etnomusicologia: se esta, provindo da Música, foi buscar 
legitimidade "cultural" (inteligibilidade) na Antropologia — oferecendo-lhe 
em troco ilustração musical (sensibilidade) —, a Sociologia da Música, 
nascendo da Sociologia, direcionou-se para a Música, na demanda de legiti­
midade "musical".

Assim é que, começando pelos anos 50, os textos de Sociologia da 
Música vão ganhando cada vez mais "musicalidade" — às custas de um 
número paulatinamente mais profuso de "exemplos musicais" —, deslocan­
do-se, desta maneira, sua por assim dizer "verbalidade" inicial.

Finalmente, verifique-se que este movimento de maturação da discipli­
na vai também se caracterizar por uma grande expansão temática, desenca- 
sulando-se a Sociologia da Música da Música Ocidental. Vive-se agora a 
cultura de massa — ou a indústria cultural (conforme Adorno; vide adian­
te). A música, aqui, virtualmente invade o planeta. Não — é certo — a 
música, mas aquela, categorizada como música popular, que denominei de 
terceiro kathólon (universal) do Ocidente, elaborada com centro no estabele­
cimento tecnológico-industrial. Neste novo Gregoriano, a catolização estéti­
ca do Capitalismo, coexistente com a sua ética, protestante21.

21. Entre os primeiros e mais importantes manuais da Sociologia da Música, vide Blaukopf 
(1951). Conforme Etzkom (1973: 8), Blaukopf compendia neste livro que o primeiro 
objetivo da disciplina seria "conceber a produção e a reprodução da música dentro do 
contexto do processo histórico e ’evolutivo’ da sociedade humana". Em outra parte do 
manual, o autor assevera, porém, que na Sociologia da Música a Sociologia é secundária 
para a Musicologia. Esta afirmação parece contrariar sua definição da disciplina, claramen­
te pouco "musicológica". Note-se nesta, por outro lado, a abrangência que concede ao 
campo, que passa a abarcar toda e qualquer música e não somente a Ocidental; e a cristali­
zação de uma pulsação dilemática Sociologia/Música, que, como visto, não é original nesta 
"musicologia humana".
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A Sociologia da Música que se faz a partir dos anos 60, depois dos 
deslocamentos produzidos pela Segunda Guerra, se elabora sob o impacto 
da obra de Adorno (1903-1969), cuja contribuição, muito embora remonte 
aos anos 30, só alcança a merecida projeção a partir de então.

O fato de Adorno ter sido um talentoso músico, discípulo de Alban 
Berg e, assim, "neto" de Schoenberg — o criador do dodecafonismo —, é 
de absoluta relevância no sentido de uma adequada compreensão de sua 
obra. Isto, por dois motivos. Inicialmente — o mais óbvio —, porque sua 
produção sociológica se faz visceralmentemente de dentro da música, toma­
da, não, como um "particular" ou "específico" — minimização a que o 
pensamento oficial sempre procurou reduzir a música no Ocidente — mas, 
numa tradição que remonta pelo menos a Spengler e Hegel (para não dizer 
que ela tem início em Aristóteles) como um dos "gerais” por excelência 
disto a que se pode chamar de Ocidente. Mas há outro motivo menos óbvio 
aqui: Adorno, como compositor, se filia à variante bergiana (oposta à 
webemiana) da estética dodecafônica.

Leibowitz (1957) elabora uma fascinante teoria sobre a Música Ociden­
tal, reconhecendo o cromatismo como o motor de sua história. Para 
Leibowitz, o que acontece nesta história — desde o século VI com o Grego­
riano até o dodecafonismo — é uma luta de foice no escuro entre o diatonis- 
mo e o cromatismo, entre a planura do primeiro e o enrugamento do segun­
do.

Sabe-se muito bem como os teóricos medievais e renascentistas católi­
cos intentaram aprisionar o cromatismo na planura diatónica, convencidos 
que estavam da dissolução ética que o primeiro provocava: lassidão, lascívia 
e tantos outros diabos mais.

Com a "profanização” da Música Ocidental — ou a "catolização" da 
música da Europa não-católica —, este projeto cromático toma cada vez 
mais corpo, o que — é certo — sempre se deu sob a disciplina diatónica.

O Romantismo é que parece — sempre segundo Leibowitz — ter pro­
vocado o começo do fim do éthos diatónico, o que é radicalizado pelo 
expressionismo wagneriano e rompido por Schoenberg. Para o autor em 
comentário, a Música Ocidental, a seguir a mesma racionalidade com que 
irrompera com o Gregoriano, chegara aí — com Schoenberg — ao fim. 
Isto, sob pena de anacronismo ou caos, absurdos dentro de sua lógica (vide 
a terceira parte deste escrito).
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Esta teoria da Música Ocidental não é simplesmente de Leibowitz, mas 
o pano de fundo da cultura estética dodecafônica, alcançando — sobretudo 
em sua segunda geração (a de Alban Berg e Anton Webem) — o estatuto de 
manifesto apocalíptico: chegara ao fim a Música Ocidental! Na terceira 
geração e adiante, dentro sempre deste movimento de "vanguarda", os 
nativos não tinham mais dúvidas quanto a esta morte expressionista, a morte 
do próprio Ocidente através da música22.

A análise da obra de Adorno revela de imediato uma postura crítica 
amarga contra toda música que não a Grande Música do Ocidente. Leia-se: 
contra as linhagens da Música Ocidental que não tinham como télos o dode- 
cafonismo. Seu célebre ensaio Filosofia da Nova Música (1974), que clara­
mente contrapõe Schoenberg a Stravinsky — ali respectivamente o Progres­
so e a Restauração —, é programático a este respeito. Mas não é somente aí 
que isto se mostra. Seus estudos sobre a música popular (tipicamente 
1983b) trazem uma condenação irremovível a ela: depravação e epigonismo, 
ao que adiciona uma alienação congênita, responsável pela outrificação do 
lazer na preparação para o trabalho. Desta maneira, para Adorno (1986) a 
cultura de massa não é uma cultura, mas uma indústria. Isto equivale a 
dizer — no contexto de sua forma de pensar — que o homem aqui deixa de 
ser ativo, tomando-se impotente.

É difícil ler Adomo sem lhe revelar esse amargor e essa impotência 
perante não só o objeto de seu estudo e deleite — a música — mas também, 
implicitamente, a sua própria teoria crítica. Aqui, a racionalidade também 
comparece como senha reificada — senha para a civilização —, com relação 
ao que ele é francamente weberiano quanto à Música Ocidental. Isto o 
conduz a abordar a música na estritura de uma acusmática parcial, que vai 
eleger tão somente os níveis melódico e harmônico como aqueles por exce­
lência da musicalidade Ocidental. Desta forma, o ritmo — como também o 
timbre — não passa de um migrante ilegal em seu Ocidente, imigrante

22. Permito-me confidenciar ao leitor que eu mesmo, nunca como numa "Robinsonada”, 
vivenciei este clima de morte da Música Ocidental. Isto, como estudante de Composição 
Musical na Universidade de Brasília nos anos 60. Devo acrescentar, entretanto, que, aluno 
de Levi Damiano Cozzella, de Rogério e Régis Duprat e de Cláudio Santoro, minha gene­
alogia era ali muito mais webemiana que na linhagem de Alban Berg. Isto, se me fez 
abandonara música erudita — pois "tudo já estava feito" —, me permitiu abraçar a música 
popular e a Antropologia.
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bárbaro ou selvagem (muito daí — como impensado, eu sugiro — nascendo 
a condenação a Stravinsky e ao jazz)- Consistentemente, Adorno legitima, 
científica e ético-politicamente, tão somente uma corrente estética da Música 
Ocidental, estacionando ademais na posição de que, enfim, a história sem­
pre esteve pronta, reinversão do Marx que invertera Hegel23.

Quando Adorno, no entanto, se libertada prisão hipercrítica, ele atinge 
uma fina síntese teórica na direção da integralização da música como lingua­
gem. Aqui a sua ruptura efetivamente criadora:

O conceito essencial de sociedade, entretanto, que não só abarca todas as áreas 
parciais, mas comparece por inteiro em cada uma delas, não é um mero campo 
de fatos mais ou menos interligados, nem é uma classe lógica suprema, à qual se 
pudesse chegar pela progressiva generalização. Ele é em si mesmo um processo, 
um nexo que se produz e produz os seus momentos parciais, uma totalidade no 
sentido de Hegel [1983a: 199],

Este trecho seminal de Adorno — do mesmo escrito onde ele define a 
Sociologia da Música como uma "das diversas sociologias-de-alguma-coisa" 
(vide supra) — rompe com as perspectivas particularistas da música com 
relação à sociedade (e à cultura). Aqui está a ruptura do paradoxo musico- 
lógico, implicitamente um começo de viabilização de uma Semântica Musi­
cal.

A teoria da música de Shepherd (Shepherd et alii 1977) parte de uma 
crítica radical ao pensamento Ocidental sobre esta linguagem. Sintomático 
desta crítica é o exame a que ela procede das obras de Langer (1960) e 
Meyer (1967), pensadores que, discutindo a problemática do significado 
musical, concluem que ele se instala na emocionalidade e na subjetividade.

23. Para uma crítica marxista ao marxismo adomiano, vide Boehmer (1972), texto do qual 
muito me aproveitei na presente leitura, juntamente com Charles et alii (1972), Arantes 
(1983) e Cohn (1986). Contrariamente a Berg, Webem detém um pensamento estético 
mais fértil na direção de uma superação da morte expressionista da Música Ocidental, 
através do serialismo (Webem 1984). Por outro lado, lembre-se como a postura de Adomo 
sobre a indústria cultural se contrapõe à do também "crítico" Benjamin (1983). Isto anteci­
pa os debates sobre o "compromisso político" da Arte. Sobre estes e para o caso da MPB, 
vide Menezes Bastos (1977, 1982).
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Alternativamente, o que Shepherd propõe é o enfoque da questão em 
termos "êmicos". De início, pois, esfumaça-se aqui a abordagem da música 
como "linguagem universal", fora da Torre de Babel.

Lembrando o Mauss de A Prece (vide supra), Shepherd recoloca a 
questão do significado em música nos termos de uma codificação social 
onde o plano de expressão da linguagem aparece como um código concreto 
produzido socialmente, ao nível seja da emissão (produção), seja da recep­
ção (consumo). Aqui, neste deslocamento tão profícuo, os ecos arquetípicos 
do projeto de Adler.

Os caminhos da Sociologia da Música parecem constituir uma inversão 
transformada daqueles da Etnomusicologia. Apesar de se constituírem em 
cima de categorias de entendimento basicamente sinônimas, as duas musico­
logías relacionam-se com as Ciências Sociais respectivas de forma cruzada. 
A primeira, originalmente de dentro da Sociologia como uma sociologia 
típica, pouco a pouco se direciona para o território da Música, em busca de 
substância musical-artística. A Etnomusicologia, cria da Música, procurará, 
por outro lado, legitimidade "cultural" na Antropologia.

Na Sociologia da Música, o objeto música se erige nos termos do 
indivíduo e da racionalidade (uma forma de inteligibilidade). Isto, apesar da 
hierarquia — quero dizer, do holismo — presente no sistema da Música 
Ocidental — de início, seu objeto exclusivo — e da ideologia da sensibilida­
de aí constante, inversão que configura o salto da "religião da arte" (confor­
me Spengler; vide adiante) até a sua Ciência.

Quanto à Musicologia Comparada, uma outra inversão: a música é 
divisada aí a partir dos prismas do coletivo e da irracionalidade, respectiva­
mente do cultural (sob a redução do étnico) e de uma quçise animalidade. 
Em ambos os campos a análise contextual é dominante, abandonada a pro­
blemática do sentido. Termo a termo, paradoxo musicológico quanto ao 
"nós" e ao "outro".

O crescimento do mercado fonográfico, a invasão do planeta até suas 
franjas mais remotas pela música popular, novo kathólon, transfiguram a 
musicalidade Ocidental: a Música Ocidental é agora, ela mesma e toda ela, 
música do passado. As questões da etnicidade e do "compromisso político" 
da música são cruciais nesta direção: o novo kathólon é suficientemente 
"universal" para incluir desde o Flamenco às Raga, desde o Baião ao Be­
bop, o Jazz sendo agora a música que tudo canibaliza.
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ni
Sobre a construção do Ocidente pela Música Ocidental 

e sobre o papel ai das "musicologías"

O sistema sócio-cultural a que se chama de Música Ocidental ("Grande 
Música", "Música dos Mestres”, "Música Clássica" ou "Erudita") constitui- 
se num dos mais definitivos horizontes da Civilização correspondente. Sob 
um determinado ponto de vista que buscarei evidenciar, ele é muito mais 
que isto, sendo quase soberano.

Muito embora o sistema em toque tenha significação em muitos univer­
sos de conhecimento — no da Historia das Idéias, por exemplo —, ele é 
especificamente pertinente aos discursos da Historia e da Teoria Musicais. 
Estes discursos — antecessores das musicologías —, muito longe de serem 
extintos na Civilização que se imagina como aquela por excelencia da histo­
ria e do progresso, aí têm plena existência vivida, através de instituições 
como os conservatorios — que os conservam — e de rituais como os con­
certos, que os reinventam constantemente. Aqui, a Música Ocidental encon­
tra seus templos ideais de sacralização, cultivo e consensualização, templos 
estes que estranham qualquer espaço-temporalidade exterior e onde a música 
do passado tem vigência antes mito-cosmológica que cronológica.

Longe de querer reificar, por essencialidade cultural, esse poder alta­
mente definitivo da Música Ocidental — o que tem sido, aliás, a tônica de 
sua abordagem dentro do território da História das Idéias —, minha posição 
neste texto será por excelência "sociológica”. Isto significa dizer que tal 
privilégio dessa Música — o outro lado da moeda cujo primeiro estampasse 
o paradoxo musicológico — deve ser visto como algo socialmente construí­
do, num contexto de múltiplas construções sociais. É desta maneira "socio­
lógica" que pretendo mostrar como a Música em análise é a instância pri­
mordial de imaginação de um determinado tipo de ocidentalidade: aquela 
que exclui todas as "outras culturas" — inclusive a antiguidade Greco- 
Romana — e instala a Europa como o concerto das nações.

Os critérios de construção da Música Ocidental são muitos e variados, 
combinadamente estendendo-se desde os de ordem puramente acústico- 
matemática — lembre-se Weber — até os de feição estético-filosófica, pas­
sando pelos de caracterização mais psicológica e sócio-cultural. Os compên-
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dios de História da Música — assim como, em escala menor, os de Teoria 
Musical — são férteis na administração rotineira dessa criteriologia.

Seja qual seja, porém, a combinação de espécies de critérios adotada 
pelos muitos tipos de exegeses na direção da elaboração do sistema em 
estudo, todas elas — e, aí, uma generalidade de sua forma nativa de cons­
trução — são unânimes na afirmação da distintividade especial da Música 
Ocidental com relação às "músicas exóticas", sejam estas "primitivas" ou 
"orientais" (de "altas culturas") ou, mesmo, Ocidentais da antiguidade 
clássica24.

É certo que a grande maioria dos compêndios de história da Música 
Ocidental trazem, sintomaticamente em apresentações introdutórias, estudos 
mais ou menos circunstanciados sobre as "músicas exóticas". Mas assim o 
que fazem, recontando um mito de origens, é produzir a Música Ocidental 
por contraste com um passado impresentificável.

A temporalidade dos começos da Música Ocidental é a Idade Média. 
Nesta, os séculos VI (com o Gregoriano), IX (polifonia), XIII (formalização 
da notação mensurada) e XIV-XV (Ars Nova) constituem os momentos 
preferenciais para o estabelecimento inicial do sistema. Isto, porém, é dis- 
sensual, variando a opção cronológica de exegese para exegese. Tal dissen­
so — sob o consenso, no entanto, de que essa Música se instala sob o impé­
rio da leitura e da escrita — aponta para o fato de que aqui os tempos histó­
rico e mítico se confundem na "noite” medieval.

Escolho Através da Música (Brum 1897) para dar começo à minha 
reflexão. Minha escolha não é casual, já  com ela querendo apontar para 
dois fatos salientes em minha argumentação: a Ocidentalidade de que aqui 
estou a tratar não se estabelece estritamente em termos geográficos euro­
peus. Pelo contrário, sua cartografia, como sua ideologia, é universalista. 
Mas há mais: essa Ocidentalidade tentacular não é o objeto da elaboração

24. Também as músicas "folclóricas" e "populares" aqui são objeto de contraste, numa linha 
porém de obviação: as não-Ocidentais já pela sua geografia alienígena; as geograficamente 
Ocidentais, por outro lado, em função de sua Ocidentalidade apenas local-regional, no 
máximo nacional. Isto, nas exegeses contrastivas, se confunde com as marcas da paroquia- 
lidade e da falta de cultivo técnico. Neste mesmo quadro, o anacronismo é predicado às 
"folclóricas” (sobrevivencias), enquanto que a mercabilidade se atribui às "populares". 
Para um tratamento relativo ao caso brasileiro dessas questões — quanto ao contraste 
MPB/”Música Erudita" —, vide Beato (s.d.).
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apenas de intelectuais do Primeiro Mundo. A obra que agora será meu 
objeto de atenção foi escrita nos ñns dos séculos XIX no Rio Grande do 
Sul, por um musicólogo gaúcho25. Passo a ele a palavra:

Embóra ella [a música] haja sido distribuida á todos os povos do Globo com mais 
ou menos profusão; embóra guarde proporções physiologicas com as disposições 
naturaes de cada um, comtudo, só apresenta-se-nos como aquisição monumental 
quando tratada pela arte creada pelo progrésso [Brum 1897: 1],

Monumentalidade e progresso. Estes, para o autor, são os traços bási­
cos da Música Ocidental com relação às dos "outros". Com monumental, o 
que Brum procura enfatizar parece ser a complexidade que a música atingiu 
no Ocidente. Mas por que será monumental o nível desta complexidade? 
Note-se que as músicas dos "outros” para ele não são monumentais, por 
serem produções exclusivamente physiologicas e naturaes. Somente quando 
"tratada pela arte creada pelo progrésso" é que a música, para Brum, é 
uma aquisição monumental. Somente, assim, quando elaborada pela arte 
(téchne, no sentido estrito de "técnica") que o progrésso tomou possível é 
que a música resulta digna de ser lembrada (afinal, "monumento" não é 
aquilo que aponta a lembrança de algo digno de ser recordado?).

O que será para Brum esse progrésso senão, ao mesmo tempo, causa 
e efeito do exercício daquela inteligibilidade a que Weber carismaticamente 
chama de racionalidade e que Brum parece rotinizar? De um lado, o profis­
sional magnífico, "europeu", de outro, o quase diletante da "América do 
Sul" (ou "Latina") o que fazem — produzem e reproduzem — senão ressoar 
a ideologia de que a Música Ocidental — oposta a todas as "outras" — é 
aquela que está submetida à disciplina e ao controle da inteligência, com o 
que se objetiva livrá-la da estesia?

Carpeaux (1977) — tudo menos um diletante — é mais radical ainda 
no esforço da construção da Música Ocidental como algo absolutamente 
distinto de tudo o mais o que possa vir a ser música. Assim delimita ele seu 
objeto de estudo; em termos

25. Para referências a Marciano Brum, vide Corrêa de Azevedo (1952; 88). Para a questão do 
cultivo da Música Ocidental no Brasil, vide Beato (s.d.), Lucas (1980), Menezes Bastos 
(1977, 1982, 1986b) e Trajano (1984).
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da música ocidental: isto é, da música européia [...] Não trata [este livro], porém, 
da música de outras civilizações, seja da árabe, da indiana ou da chinesa. O autor 
do presente livro está convencido que a música, assim como a entendemos, é um 
fenômeno específico da civilização do Ocidente [...] Em nenhuma outra civiliza­
ção ocupa um compositor a posição central de Beethoven na história da nossa 
civilização; nenhuma outra civilização produziu fenômeno comparável à polifonia 
de Bach [1977: 9],

Monumentalidade e progréssol Certamente. Mas também seus emble­
mas mais caros: grandes indivíduos e um profundíssimo nós (oposto a todos 
os "outros"), pan-europeu, escancaradamente claro. Mas não fica aí o sábio 
em seu esforço. Logo adiante, ele assevera:

o leitor não encontrará, neste livro, o costumeiro capítulo introdutório sobre a 
música dos gregos e romanos. A música da Antiguidade não exerceu sobre a 
nossa a mesma influência da literatura, das artes plásticas e da filosofia gregas. 
Poucos são os fragmentos dela que subsistem; e não sabemos lê-los com seguran­
ça [: 9],

Para a Música Ocidental, pois — espantosamente somente para ela 
dentre todas as outras Artes —, os Antigos são "outros”, deles só se conhe­
cendo fiapos dificilmente inteligíveis: "do que os olhos não vêm, o coração 
não padece", provérbio máximo, talvez, do imaginário de historicidade da 
Música Ocidental, música esta que aqui se estabelece, pois, como uma Arte 
de leitura e escrita, posta entre parênteses a eficácia de sua oralidade, no 
sentido do deslocamento do "milagre grego" pelo "milagre europeu". 
Carpeaux (:9) toma o século XIV (com a Ars Antiqua) como marco inicial 
da Música Ocidental, apontando para a acumulação primitiva de capital e 
para o aparecimento do trabalhador livre — logo no século seguinte — 
como fatos fundamentais na direção da consolidação dessa erupção musi­
cal26.

26. Permito-me lembrar que, por motivos diferentes — sob a chave de leitura da degeneres- 
cência expressiva —, também Rousseau (1978: 196-198) vê uma separação abrupta entre 
as músicas da antiguidade clássica e européia. Autores como Leuchter (1946) e Leibowitz 
(1957), por outro lado, ao "recuarem" os inícios da Música Ocidental até o Gregoriano, no 
século VI, apontam para uma ligação congênita sua com a tradição clássica (greco-hebrai- 
ca).
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A Música Ocidental, dessa forma, sobre ser urna Arte que retira a sua 
monumentalidade do fato de ser submissa à disciplina da inteligência — 
particularmente através da leitura-escrita —, é a Arte que por excelência 
define a Europa como o concerto das nações, um sistema social espetacular
— para o mundo, sua platéia —, constituído pela pulsação entre o todo e as 
partes. Ai, os contornos de sua universalidade, catolicidade. Estranha for­
ma, esta, de "nos" pensarmos: um concerto de nações por oposição aos 
"outros" — bandos, tribos, clãs, fratrias etc.; gregários27.

Hegel, em sua Estética (1974: 177 ss.) — que, quanto à música, está 
em franca dissonância com o Kant da Crítica do Juízo (Kant 1961)28 —, 
formaliza as bases filosóficas modernas desse tipo de visão da música que a 
posição de Carpeaux ilustra. Para Hegel, esta Arte, graças a ser sonoro- 
auditiva e assim estar despegada — segundo o filósofo — de toda exteriori- 
dade, tem como "missão principal [...] não, reproduzir objetos reais, mas 
[...] fazer ressoar o eu mais íntimo, a sua mais profunda subjetividade, a 
sua alma ideal" (1974: 182).

Nesta passagem de Hegel, numa só caixa, três pontos da maior rele­
vância na direção de minha argumentação: a axionomia dos canais senso- 
riais, que erige a visão em valor máximo quanto à fidedignidade sensoria e 
que desloca a audição para a subjetividade (Menezes Bastos 1973); a des- 
semantização — des-socialização — da música; e, finalmente, um entendi­
mento dir-se-ia "naturalista" da mimese artística29.

27. Recordo que a forma concerto — a partir do século XVII — supõe um "acordo" (con­
certo) entre um ou mais instrumentos solistas (solo) — metáfora do indivíduo — e a or­
questra (tutti) — da sociedade. Este "acordo" registra tanto o contraste e a alternância 
quanto a complementariedade e a simultaneidade. A forma pode ser remontada ao século 
XVI (com o concerto eclesiástico), quando a pulsação vai se colocar entre o canto e o 
acompanhamento instrumental.

28. Na Crítica, Kant (1961: 165-181) reduz a música a um puro jogo de sensações sem con­
ceitos, classificando-a nas hierarquias mais baixas do sistema das Belas Artes (Menezes 
Bastos, F. 1987: 133).

29. Lembro que Hegel, na mesma obra, divide as Artes em "clássicas", "românticas" e "sim- 
bólico-alusivas", do ponto de vista de suas compatibilidades com a "exterioridade" (natural 
e sócio-cultural) e "interioridade" (individual). Para Aristóteles, por outro lado, a imitação 
poética (leia-se artística) não se faz sobre aquilo que "aconteceu” — o que seria "fazer 
história" — mas sobre aquilo que "poderia ter acontecido" (segundo a verossimilhança e a 
necessidade). Vide Sousa (ed., 1966) para uma tradução e análise da Poética aristotélica.
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A Música Ocidental, pois, é um sistema imaginado, e por exegetas tão 
díspares entre si quanto os agora enfocados — sintoma de que esta imagi­
nação não é isotópica do ponto de vista sócio-cultural —, como a música 
diacrítica da ocidentalidade. Seus caracteres básicos são: monumentalidade 
e progresso; e interioridade e universalidade.

O primeiro par de categorias aponta para o seu éthos disciplinado, que 
resulta da submissão de sua ordem material-sensível (sonoro-auditiva) ao 
controle da inteligibilidade. Esta inteligibilidade é algo de procurado explici­
tamente, acenando para uma sociabilidade construída e trabalhada. Esta não 
é uma sociabilidade animal-humana original, a música aí sendo uma téchne 
na acepção de "artesanato habilidoso". Este par distintivo aplica-se particu­
larmente às relações de contraste da Música Ocidental com uma genérica 
"música dos ’outros’", "exóticas" ("primitivas" ou "orientais") ou, mesmo, 
"populares" ou "folclóricas". Quanto à música da Antiguidade, sua falta de 
permanência documental escrita é levantada como critério de oposição.

O segundo par contrastivo (interioridade e universalidade), montándo­
se sobre o primeiro, dá conta da pertinência pan-européia da Música Oci­
dental: trata-se de uma música de "grandes indivíduos" (nomes, mestres), 
membros de um sistema nacional-internacional ("civilizado"). Vale desdo­
brar este ponto. Primeira dobra: a universalidade da música de que aqui 
trato esgota-se nas franjas do sistema político europeu. Este sistema é aberto 
e movente na medida em que quem (nação) queira nele ingressar — partici­
par de seu concerto — obtenha as condições internas necessárias ao consen­
so externo. Segunda dobra: tal universalidade não elimina a validade nacio­
nal — até mesmo regional-local — de cada uma das músicas de seu univer­
so, percebidas aí, então, como variantes e, pois, aceitáveis: Músicas Fla­
menga, Italiana, Francesa, Alemã etc., Ocidentais. Daqui se excluem, é 
certo — conforme já anotei —, as músicas "populares" e "folclóricas"30.

Este segundo par contrastivo, por sua competência de constituir a pan- 
europeidade, ao mesmo tempo obvia e recusa o primeiro: a inteligibilidade

30. É instrutivo observar como a este respeito Ocidentais e Xinguanos são parecidos, valori­
zando a universalidade e desqualificando a paroquialidade. Nada, desta maneira, estranho 
que em Eymakapúku (a aldeia dos índios Yawalapití, de fala Aruak) se faça o Yawari, uma 
música (permita-se-me assim sinalizar este ritual) Tupi-Trumai. Pois em Bonn não se pode 
levar a Aída, este ritual Latino (com licença para apontar para esta música como para um 
ritual)?
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agora é tomada, negligentemente, como tábula rasa a partir da qual se fará 
a música propriamente dita, enquanto criação. Fazer este, no entanto — 
agora —, não mais como o de uma téchne mas como o de uma poíesis. 
Aqui, sim, está o campo por excelência da Música Ocidental como Religião 
da Arte: na transformação da inteligibilidade primeira numa quase segunda 
natureza e, daí, na invenção da sensibilidade da alma — fiel do culto ao 
belo enquanto sublime — e na recusa e renúncia à sociabilidade "deste 
mundo" — "Mein Reich is in der Luft".

Num primeiro movimento, pois, a Música Ocidental se constrói por 
contraste com relação a todos os outros "tipos" de música. Monumentalida- 
de e progresso são, aqui, conquistas de uma inteligibilidade que retira a 
música do território do sensível, compreendido nos termos de uma sociabili­
dade natural, animal-humana. Com este movimento, trata esta música de 
definir a sociabilidade do Ocidente como algo trabalhado, muito diferente, 
pois, do gregarismo natural dos "outros" que decreta.

Seu segundo movimento, entretanto — não oposto, mas cumulativo do 
primeiro —, estabelece essa conquista inteligível como novo ponto de parti­
da. Isto feito, transforma-a num supremo tipo de sensibilidade — não do 
coração, mas da alma —, o único que permite que, ao mesmo tempo, 
interioridade e universalidade se manifestem.

Jaeger (1965), contrariamente ao ideário Renascentista, reificado e 
legitimado pelo Iluminismo, evidencia que entre o mundo antigo e a Europa 
primitiva há uma profunda relação de continuidade. Lembre-se que para o 
Iluminismo a Idade Média é a "idade das trevas", espécie de noite mito- 
cosmológica a intermediar a luminosidade do dia renascentista com o poente
— diga-se assim — do mundo clássico.

Para Jaeger, a chave dessa continuidade está dada pela paidéia (peda­
gogia). No caso, uma paidéia de Cristo, que ele vê fluir da própria paidéia 
grega clássica (1965: 24-25). Passa-se para ele, então, entre as formações 
sociais antiga e européia primitiva algo como uma inversão daquilo que 
Dumont (1985: 35-71) estabelece como nexo primordial entre os universos 
da alta e baixa Idade Média: uma politização da Igreja. Note-se que Adorno 
(1983b: 167) radicaliza essa visão, identificando neste processo eclesiástico 
de politização — cujo modelo de humanidade segundo ele é ático-espartano
— um verdadeiro projeto de engenharia social cuja base se encontra na
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república platônica, para ele, assim, muito mais do que um projeto simples­
mente pensado.

Especialmente na República, Platão explicita seu pensamento político- 
pedagógico em termos da ascese (leia-se "exercício") que possibilita a as- 
cenção do cidadão ao mundo luminoso da inteligibilidade e, assim, sua 
libertação das correntes que o prendem à ilusão do sensível. Observe-se que 
aí mesmo nesta obra, Platão — como, no futuro, o Kant da Crítica do Juízo
— identifica a música com a sensibilidade bruta, concedendo primazia 
inteligível às artes da visão (da idéia, originalmente em grego) e da palavra 
(do conhecimento, também conforme originalmente em grego): na república 
platônica não se deve tolerar a música senão aquela que provoque a bravura 
dos soldados. Da mesma maneira, admitem-se aí as músicas cujos modos 
possibilitem a adequada imitação da voz e da expressão do verdadeiro ho­
mem. A estética musical platônica, assim é, em tudo por tudo, uma ética e 
uma política intencionadas pela educação. Elas são construídas, por outro 
lado, sobre um diligente conhecimento semântico-musical pato-lógico31.

A sistematização que se conhece como Canto Gregoriano constitui uma 
das pontes fundamentais entre a Antiguidade e o cristianismo primitivo. 
Caracterizando-se, no plano teórico, como um desenvolvimento da músico- 
patologia clássica e helenística, no âmbito prático — leia-se litúrgico —, 
estabelece-se como o braço mais poderoso da paidéia de Cristo, medida de 
sua evidenciação como kathólon ("universal"). A iniciativa de elaboração do 
Gregoriano remonta ao labor de Santo Ambrosio (333-397), o bispo de 
Milão que por primeiro introduziu hinos e salmos na Igreja Ocidental "para 
o povo se não acabrunhar com o tédio e tristeza" (Santo Agostinho 1987: 
156)32.

A consolidação, porém, de todo este trabalho músico-pedagógico só se 
dá no século VI, com a reforma gregoriana. Aqui, um novo tempo é impos­

31. No sentido de páthos ("paixão", "sentimento"; e também "doença") +  lógos ("explica­
ção", "conhecimento"). Como textos de acesso a Platão, vide Pessanha (1979), Adorno 
(1983b) e F. Menezes Bastos (1987). Vide Warmington & Rouse (eds., 1956) para a 
edição da República consultada.

32. Uma postura cultural-essencialista quanto às origens da Música Ocidental no Gregoriano 
mostra-se, desde já, inadequada, pois os hinos e salmos referidos são "orientais" (quer 
dizer, originalmente judáicos e inicialmente adotados pela Igreja Bizantina). Vide Leuchter 
(1946).
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to à Europa, tempo este calculado pelas artes do Canto. A partir daí, póde­
se dizer que a historia da gênese da Europa é a da exitosa expansão deste 
Cantus Planus (e não Figuratus), que invade e conquista para Roma (leía­
se, para a Igreja) os bárbaros. O século IX, o da coroação de Carlos Magno 
pelo Papa Leão III — limite, segundo Dumont (1985: 35-71), da politização 
da Igreja e da catolização do estado —, leva esta expansão às últimas conse­
qüências. Abrem-se, então, as portas para a polifonia e, depois, para a 
completa generalização da paidéia de Cristo em toda a Europa33.

A linha de continuidade, assim, entre os dois mundos em consideração 
tem na músico-patologia e na sua correspondente prática litúrgica um de 
seus elementos chaves. No mundo antigo, a república — urna utopia — 
elabora a inteligibilidade sobre a música. A aplicabilidade, entretanto, deste 
conhecimento persiste ai como apenas um projeto. Já na Idade Média, com 
o Gregoriano, este conhecimento se avoluma ao tempo em que se institucio­
naliza como paidéia. A fundação da Schola Cantonan — ou sua reorgani­
zação, possivelmente pelo Papa Gregorio nos finais do século VI ou come- 
ços do seguinte (Randel, ed., 1978) — é um sintoma dessa institucionaliza­
ção, marca da aplicabilidade daquela inteligibilidade e, assim, da efetivação 
da utopia platônica. O salto, dessa maneira, que o Catolicismo representa na 
confluência Antiguidade-Europa Primitiva encontra substância fundamental 
na sua apropriação da música como linguagem integral. Uma linguagem 
portadora de um plano de conteúdo, além do de expressão, e especialmente 
adequada à colonização patológica. Essa apropriação, no entanto, é escamo­

33. As práticas polifónicas, ao que tudo indica tradicionais nas músicas européias "exóticas" 
(isto é, não-cristãs), ingressam na Igreja em tomo dos séculos IX-X. Isto, como resultado 
do processo de "popularização" que a música eclesiástica sofreu na direção de sua genera­
lização pan-européia (Leuchter 1946). A colonização musical, portanto — e não somente 
com relação a este primeiro kathólon Ocidental —, encontra na "profanização" o ato 
supremo de seu canibalismo. Os casos de Portugal e Espanha — especialmente, do primei­
ro país — são exemplares a este respeito: a imposição do Gregoriano aí foi muito mais 
problemática, devido a resistências heréticas muito disseminadas, a cantos "católicos" 
locais — como o da liturgia hispano-gótica — e à impregnação da Península pela coloni­
zação árabe. Interessantemente, o cultivo da Música Ocidental nesses dois países, particu­
larmente em Portugal, não se fez com a luminosidade característica que pôde encontrar na 
Itália, Alemanha e França. Em Portugal — dir-se-ia — , não há Grandes Nomes, como 
aliás tão agudamente revelam os compêndios de História da Música. Para a Espanha, vide 
Chase (1958) e Tello (1962). Para Portugal, vide Béhague (1986).
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teada e negada, recusada e renunciada, seja pelos oficiantes e teóricos, seja 
pelos fiéis.

A questão da representação que de si mesmos fazem os estados-nações 
ocidentais modernos vem merecendo, por parte de Dumont (1970, 1985), 
um tratamento paradigmático. Para este autor, os membros dessas socieda­
des se pensam como in-divíduos, quer dizer, "totalidades não-divisíveis". 
Indivíduos — adicione-se — iguais entre si (cidadãos). Este pensamento 
sistematicamente se direciona no sentido de obscurecer e, mesmo, escamo­
tear a submissão à ordem social inclusiva. Desta forma, os Ocidentais vêm 
o seu "estar no mundo” sob o prisma da liberdade. Note-se que essa ideolo­
gia, ainda segundo Dumont, se estabeleceu num processo de continuidade 
com a cristã primitiva, do indivíduo "fora do mundo". Esta transformação 
se deu pela politização da Igreja, investida do papel de estado. Observe-se 
que esta chave de leitura do Ocidente reporta-se originalmente, por contras­
te, ao esforço de Dumont (1970) de estudo do sistema de castas da índia. 
Ali, o indivíduo empírico, ao contrário do que acontece no Ocidente, não se 
toma em valor — em totalidade livre e igual —, sendo visto como parte de 
um todo hierárquico (holístico) amplamente dominado pelas representações 
do puro (casto) e do impuro.

Na exposição precedente suponho ter deixado claro que a Música 
Ocidental, operando em dois movimentos cumulativos, produz, de um lado, 
a distinção "nós"/"outros", de outro elaborando a ocidentalidade européia. 
No primeiro movimento, o contraste é desenhado sob a égide da inteligibili­
dade pura, comprometida com a definição do estado de humanidade em 
termos técnicos (de téchne). Já no segundo impulso, aquele que estabelece a 
individualidade e a pan-europeidade, a ordem circunscritora é obviada e a 
inteligibilidade é reelaborada como sensibilidade. Uma sensibilidade, entre­
tanto, sublimada pela inteligência e que metaforicamente apontei como da 
alma, não do coração (a sensibilidade pura parece se estabelecer no sistema 
em estudo como a chave de um estado de humanidade que periga estar fora 
do controle político-social; leia-se, da inteligibilidade). Esta sensibilidade 
inteligível é que permite à Música Ocidental a refração hierárquica do indi­
víduo, transportando-o para o território de uma religião onde a criação 
(composição, interpretação) — imaginada como a de Deus, ex-nihilo — é o 
valor holístico integrador, medida da castidade com relação à música en­
quanto técnica. A música do concerto das nações, assim, põe e retira o seu
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homem do mundo, para usar expressões dumontianas. Aquí, o nexo mais 
original do paradoxo musicológico, na elipse que a Música Ocidental, ao 
engendrar um Ocidente que é somente seu — ao menos, de mais nenhuma 
outra Arte —, consegue radicalmente inventar: a do indivíduo diviso, todo 
e parte hegelianos, opostos heraclitianos, polêmicos.

Muito embora o colonialismo dos séculos XVI-XVII tenha produzido 
uma riquíssima literatura de viagens, somente no século XIX é que ele 
efetivamente consegue propiciar as condições de nascimento da Etnologia. 
Aqui o espanto cede posição à rotina, que procura transformar a diferença 
na degenerescência ou no progresso. Não afirmo agora que a Etnologia é 
"filha do colonialismo" decimonónico — aí suposta uma relação "colabora­
cionista" — ou, por outro lado, especulo sobre se a situação colonizadora 
(Foucault 1985) é indispensável ou não à disciplina. Embora não descarte a 
relevância destas duas direções de indagação, minhas intenções ora me 
levam para sentidos bem diferentes de inquirição da problemática34.

Nos limiares do presente século e flagrantemente sob condições propi­
ciadas pelos correspondentes sistemas de relações das nações-estados moder­
nos europeus entre si e com suas colônias, dá-se o cruzamento da Etnologia 
com a Música. Isto vem a subsidiar uma modalidade nova de imaginação da 
interconjunção "nós"/"outros\ Tal novidade se evidencia pela intersecção 
da tematização etnológica do "homem" (Foucault 1985: 361-403) com uma 
correspondente da música, histórico-musical. Observe-se que a relação 
"nós’V’outros" é congênita à invenção da Música Ocidental, o que eu creio 
já  ter suficientemente elaborado.

O que se dá aqui, agora, porém, no cenário internacional-colonial em 
epígrafe não havia ainda aparecido sob o sol: partituras crítico-interpretati- 
vas — que etnografam a música do passado — e, logo, gravações fonográfi­
cas que asilam o exacústico do "outro". A novidade, entretanto, não se 
esgota aí: na visão de seus próprios nativos, a Música Ocidental começa 
então a viver crises que cada vez mais lhe ameaçam as bases recônditas, 
diligentemente trabalhadas por séculos — romantismo extremado, naciona-

34. Sobre as relações estre Antropologia e colonialismo, em termos do funcionalismo britâni­
co, vide os opostos Leclerc (1973) e Kuper (1978: 121-145). Para um debate mais amplo, 
sobre a conjunção Antropologia-imperialismo, vide Monod et alii (1970-71) e Clastres et 
alii (1971).
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lismos e dissolução da tonalidade. A Música Ocidental, assim, periga de 
não ser mais o kathólon da ocidentalidade européia, esta, por outro lado — 
e consistentemente —, em graves crises também. Note-se que esta sensação 
de morte da Música Ocidental — da Grande Música de Adorno —, tão bem 
teorizada por Leibowitz, é contemporânea de um acelerado incremento de 
seu consumo fonográfico, de uma "popularização" que a outrifica como, ela 
mesma e toda ela, música do passado.

O primeiro encontro etno-musico-lógico se dá em fins do século XIX, 
expressando-se pela ereção da Escola de Berlim de Musicologia Compara­
da. Em função do terror nazista, este encontro foi dissolvido na Europa, 
tendo de emigrar para os Estados Unidos na década de 30. Aqui, ele hiber­
na durante duas décadas, restabelecendo-se maduro nos anos 50 como a 
disciplina Etnomusicologia. O que a Música foi buscar com esses encontros 
foi legitimidade científica, ilustração e exemplo tendo sido a demanda pri­
meiro da Psicologia, depois da Antropologia junto ao território musical. Na 
base do segundo encontro, está um crescente mercado de "música exótica", 
bem como a consolidação — a partir dos anos 50 — de uma poderosa in­
dústria cultural (ou cultura de massa) de música popular. Esta música, em 
tomo do eixo jazz-rock, invade o planeta como novo kathólon. Ela, usando 
cada vez mais elementos e processos das "músicas exóticas" — ao tempo 
em que mantendo, enquanto sistema tonal e universo de valores, uma im­
pressionante continuidade com a Música Ocidental — passa a ser empregada 
como um dos idiomas mais cruciais do "compromisso político", especifica­
mente das lutas étnicas. Este novo kathólon não mais aponta, como o da 
Música Ocidental, para um Ocidente tópico, europeu, mas para uma ociden­
talidade planetária.

Aí estará, em suma, o nexo fundamental do encontro etno-musico- 
lógico: na invenção da Música Ocidental como música do passado e na 
entronização da música popular como novo universal. Esta, a sua mercabili- 
dade, não tanto enquanto aos dinheiros aí envolvidos — que são feitiços — 
mas muito mais no pertinente às relações sociais das quais as pecunias, 
moedas e dinheiros são sím-bolos — no caso, um bazar de identidades, de 
"cabeças feitas”, cosmetizadas pela música.
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